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T R IB U N A L  S U P E R IO R  DO T R A B A L H O
PRESIDÊNCIA

DESPACHOS
TST — RR — 2061 / 78

(Ac. 2.a. T — 1967/78)
Recurso Extraordinário

Recorrente: Distribuidora de Bebidas 
Itaoca Ltda. — Advogado: Dr. Sérgio Gon­
zaga Dutra — Recorrido: M nuel Leite da 
Costa — Advogado: Dr. Hugo Mósca

1.a. REGIÃO 
Despacho

O acórdão recorrido decidiu nâo ser váli­
da cláusula contratual estabelecendo o sa­
lário complessivo, ou seja, o ajuste laborai 
determinando estar o repouso semanal re­
munerado compreendido nas comissões, 
não se especificando como, nem em que 
base.

No recurso extraordinário afirma-se vio­
lação ao § 2.°, do artigo 153, da Constitui­
ção Federal.

A Justiça do Trabalho, ao assim enten­
der, apenas interpretou os preceitos legais 
aplicáveis à hipótese. A questão de valida­
de ou não de cláusula prevendo salário 
co m p le ssiv o  não è p revista  nos 
dispositivôs constitucionais.

Incabível recurso extraordinário para ree­
xame de validade de cláusula contratual.

Indefiro.
Publique-se.
Brasília, 20 de junho de 1979 — Ministro 

Raymundo de Souza Moura — Vive­
Presidente no exercício da Presidência.

TRIBUNAL PLENO
RECURSOS INTIMAÇÃO

Recurso Extraordinário para o Supremo Tri­
bunal Federal vista, por 5 (cinco) dias ao
recorrido para impuanar.
RR— 4.859/76 (TST-7200/79) — Recorren­

te: COMABRA — Companhia de Alimentos 
do Brasil — Recorridos: Benedito Garcia 
de Miranda e outros — Ao Dr. Ulisses Rie­
del de Resende.

RR—878/77 (TST-7708/79) — Recorrente: 
RIOCELL — Cia. de Celulose do Sul — Re­

corridos: Mário da Silva e outro — A Dra. 
Senta Dostal.

RR—1.291177 (TST—7281 /79) — Recorren­
te: Estado da Bahia — Recorridos: Iraci Ga­
ma Santa Luzia e outros — Ao Dr. Gutem­
berg Lima Rodrigues.

RR—3.550/77 (TST—7800/79) — Recorren­
te: Cruzeiro do Sul S.A. — Serviços Aéreos
— Recorrido: Walto Affonso Menna Barreto
— Ao Dr. Rômulo Marinho.

RR—3.958/79 (TST-7928/79) -  Recorren­
te: Casa Anglo Brasileira S.A. — Modas 
Conf. e Bazar — Recorrido: Ladislau Niewi­
rowski — Ao Dr. Antonio da Costa Neves 
Neto.

RR—4.175/77 (TST—7225/79) — Recorren­
te: Banco do Estado de Minas Gerais S.A.
— Recorridos: Joaquim Pinto Gomes e ou­
tros — Ao Dr. Alino da Costa Monteiro.

RR—973/78 (TST—7.738/79) — Recorren­
te: Banco Itaú S.A. — Recorridos.Paulo Ro­
berto Tibúrcio de Souza e outros — Ao Dr. 
Heitor Francisco Gomes Coelho.

RR—1.185/78 (TST-7920/79) — Recorren­
te: Rede Ferroviária Federal S.A. — Recor­
rido: Claudinier Dias Ribeiro — Ao Dr. De­
métrio Mendes Ornelas.

Al—267/78 (TST—7351 /79) — Recorrente: 
Rede Ferroviária Federal S.A. — Recorri­
dos: Antonio Vivaldo da Silva e outros — 
Ao Dr. Agnaldo José Bahia Monteiro.

Al—852/78 (TST—7206/79) — Recorrente: 
Rede Ferroviária Federal S.A. — Recorrida: 
Amélia de Souza — A Dra. Alda Ricardo.

Al—1.075/78 (TST-7739/79) — Recorrente: 
Banco Itaú S.A. — Recorrida: Vera Lúcia 
Rodrigues da Silva — Ao Dr. José Torres 
das Neves.

ROAR—137/78 (TST-7250/79) — Recorren­
te: João Guilherme da Silva — Recorrida: 
Companhia Hotéis Palace — Ao Dr. Rubens 
Hillcoat Riet Corrêa.

RODC-345/78 (TST—7967/79) — Recorren­
te: Estado do Rio de Janeiro — Recorridos: 
Federação Nacional de Estabelecimentos 
de Ensino e Sindicato dos Professores de 
Nova Iguaçu — Aos Drs. Fernando Macha­
do Piragibe e Manoel Martins.

ROAR-380/78 (TST—7968/79) — Recorren­
te: Estado do Rio de Janeiro — Recorridos: 
Laerte Ferreira da Silva e outros — Ao Dr. 
Ulisses Riedel de Resende.
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ROAR—416/78 (TST-7853/79) — Recorren­
te: Estado do Rio de Janeiro — Recorridos: 
Neuza Lima Carneiro da Cunha e outros — 
Ao Dr. Ulisses Riedel de Resende.

ROAR—511 /78 (TST-7783/79) — Recorren­
te: João Felix Sobrinho e outro — Recorri­
da: VARIG S.A. Viação Aérea Riograndense
— Ao Dr. Paulo Serra.

Observação: Republicado por ter saido 
com incorreção no Diário da Justiça de 20 
de junho de 1979, folhas 4831 e 4832. Pelo 
Expediente do Of. STP-SR-20/79.

PRIMEIRA TURMA
DESPACHOS DE EMBARGOS 

INDEFERIDOS
Proc. n.° TST-E-AI-4299/77 — Embargan­

tes: Banco Real S/A e Fundação Clemente 
de Faria — Advogado: Dr. Moacir Belchior
— Embargado: José Mendes Braga. — Ad­
vogado: Dr. Adolpho Pereira Filho.

Despacho.
O acórdão regional rejeitou a preliminar 

de prescrição porque vem oreclamado 
cumprindo o ajuste, com o pagamento de 
prestações periódicas mensais, relativas à 
complementaçâo da aposentadoria. Aplicá­
vel ao caso o Prejulgado 48.

Como único objetivo de cabimento da 
prescrição total, opõem embargos os réus. 
Como evidenciado na instância ordinária, a 
hipótese é de prescrição parcial, que foi 
aplicada.

Indefiro.
Brasília, 8 de junho de 1979. — Min. 

Raymundo de Souza Moura, Presidente.
Proc. n.° TST-E-AI-1131/78 — Embargan­

te: Cícero Alves Alkine — Advogado: Dr. 
Rubens de Mendonça — Embargada: Tece­
lagem Jacyra Ltda. — Advogado: Dr. Viçen­
te Sacilotto Netto.

Despacho.
A sentença originária acolheu a acusa­

ção, julgando comprovada a justa causa de 
indisciplina. O acórdão que confirmou a de­
cisão declara que o reclamante costumava 
tingir a roupa de sua propriedade 
utilizando-se de anilina da reclamada e a ré 
ignorava o fato, anteriormente. O aresto ci­
tado na revista, com o propósito de des­
classificar a falta, para tornar injusta a dis­
pensa, não serve ao caso, pois é conver­
gente, quando exige para configurar a in­
disciplina, antecedentes do empregado li­
gados a atos da mesma natureza. Não hou­
ve, portanto, fundamento, em qualquer das 
alíneas, e daí bem indeferida a revista.

Indefiro.
Brasília, 8 de junho de 1979 — Min. 

Raymundo de Souza Moura, Presidente.
Proc. n.° TST-E-AI-1259/78 — Embargan­

te: Banço de Crédito Real de Minas Gerais 
S/A — Advogado: Dr. Hugo Gueiros Ber­
nardes — Embargado: Isaltino Chaves Fi­
gueiredo — Advogado: Dr. Miguel Raimun­
do Viegas Peixoto.

Despacho.
O acórdão regional, aplicando a norma 

regulamentar interna, conclui que não hou­
ve exclusão da gratificação semestral na 
natalina compulsória. Pelo próprio teor da 
revista, verifica-se que a empresa não 
çonseguiu demonstrar o contrário. Nos 
embargos reitera-se a alegação, mas sem 
resultado, como foi decidido pelo acórdão 
embargado.

Indefiro.
Brasília, 8 de junho de 1979. — Min. 

Raymundo de Souza Moura, Presidente.
Proc. n.° TST-E-AI-1601/78 — Embargan­

tes: Otávio Ferreira de Lima e outros — Ad­
vogado: Dr. Eduardo do Vale Barbosa — 
Embargada: Companhia Municipal de
Transportes Coletivos.

Despachos
O recurso foi indeferido porque não 

caracterizada violação do artigo 17, da Lei 
n.° 5.107, de 1966, e do artigo 9.°, da CLT. O 
aresto apontado como paradigma é de Tur­
ma do TST.

O acórdão regional partiu da apuração de 
fato.

Ocorre que o acórdão embargado negou 
provimento ao agravo por insuficientemen­
te instruído, uma vez que faltam as razões 
da revista, que nem'sequer foram requeri­
das.

Os embargos não indicam o dispositivo 
legal que teria sido violado nem apontam 
divergência.

Indefiro.
Brasília, 8 de junho de 1979. — Min. 

Raymundo de Souza Moura, Presidente.
Proc. n.° TST-E-AI-2423/78 — Embargan­

te: Rede Rerroviária Federal S/A — Advo­
gado: Dr. Roberto Benatar — Embargada: 
Francisca Esteves da Silva — Advogado: 
Dr. Etelvino Oswaldo Costa.

Despacho
O acórdão regional tem mais de um fun­

damento, que ultrapassam a preliminar de 
inexistência do quadro em carreira. A re­
vista atingia, apenas, à questão preliminar, 
restringindo-se em defender a validade do 
quadro aprovado pelo Ministro dos Trans­
portes. A instância ordinária estendeu-se a 
questões de fato.

Indefiro.
Brasília, 8 de junho de 1979. — Min. 

Raymundo de Souza Moura, Presidente.
AI-3025/78 Embargante: Companhia Va­

le do Rio Doce Advogado: Dr. José Villiam 
Chianca Embargados: José Gomes da Sil­
va e outro Advogado: Dr. Júlio Borges Go­
mide.

Despacho
O acórdão regional decidiu que o adicio­

nal de transferênc-a deve ser pago sobre o 
salário Não pode ser congelado, sob pena 
de perder afinalidade.

A revista não citou divergência e violação 
da Constituição ou da lei, não houve.

Indefiro.
Brasília, 17 de abril de 1979 As ) Ministro 

Raymundo de Souza Moura, Presidente da 
1.* Turma.
AI-3025/78 Embargante: Companhia Vale 
do rio Docoe Advogado. Dr. José William 
Chianca Embargados: José Gomes da Sil­
va e outro Advogado: Dr. Júlio Borges Go­
mide.

Despacho
O requerente cita na petição de fls. 62/65 

o artigo 896, da CLT, repetido no requeri­
mento de fls. 68. Essa parte importante foi 
satisfeita no recurso, e não seria portanto, 

.objetivo da presente petição corrigir o refe­
rido ponto. Mas de qualquer forma, os em­
bargos foram protocolados e despachados 
não havendo mais por que admitir correção 
nesta fase, ressalvada a interposição do 
Agravo Regimental, através do qual poderá 
o embargante alegar o que entender de di­
reito.

Indefiro.
Brasília, 14 de maio de 1979 As) Ministro 

Raymundo de Souza Moura, Presidente da 
1.* Turma.

Proc. n.° TST - E RR - - 3003/77 Embar­
gante: Banco Econômico S/A Advogado: 
Dr. José Maria de Souza Andrade Embar­
gado: Eliezer Viana Biasoli. Advogado: Dr. 
José Torres das Neves.

Despacho
* A Egrégia Turma embargada aplicou a 
Súmula 86.

Indefiro.
Brasília, 25 de maio de 1979 Min. 

Raymundo de Souza Moura, Presidente
Proc. n.° TST - E - RR 4295/77 Embar­

gante: Lahire de Abreu Filho Advogado: 
Dr. Ulisses Riedel de Resende Embarga­
do: Banco do Brasil S/A Advogado: Dr. 
João Bosco de Mediros Ribeiro

Despacho
O embargante argúi violação do artigo 

896, da CLT. A fundamentação do acórdão 
embargado è que não se aplica ao caso a

Súmula 51. Aleém disso, são diversos os 
fundamentos do acórdão regional não 
abrangidos pela jurisprudência transcrita. 
Não é por ser longo o acórdão regional que 
se ponunciou a Turma embargada naquele 
teor. E pela essência mesma do julgado. 
Na realidade, o único apoio, em matéria de 
divergência, seria a referida Súmula, que 
se limita a um dos aspectos da controvér­
sia.

Indefiro.
Brasília, 08 de junho de 1979. Min. 

Raymundo de Souza Moura, Presidente.
Proc. n.° TST-E-RR 5015/77 Embargante: 

Ivone Mendonça Marques de Oliveira Ad­
vogado: Dr. Ulisses Riedel de Resende 
Embargada: Petróleo Brasileiro S/A PE­
TROBRÁS SERAB AdvogadO. Dr. Ruy Jor­
ge Caldas Pereira

Despacho
A Egrégia Turma embargada decidiu de 

acordo com a Súmula 87.
Brasília, 25 de maio de 1979 Min. 

Raymundo de Souza Moura, Presidente.
Proc. n.° TST-E-RR 5130/77 Embargante: 

Rêde Ferroviária Federal S/A Advogado: 
Dr. Roberto Benatar Embargado: Agnaldo 
Vasconcelos Andrade. Advogado: Dr. Ulis­
ses Riedel de Resende.

Despacho
O acórdão regional determinou a reclas­

sificação do reclamante, como Radiotele­
grafista, desde sua admissão em 6.2.1962, 
assegurando-lhe as promoções previstas 
em normas da reclamada e o pagamento 
das diferenças vencidas e vincendas, res­
peitada a prescrição bienal. Reconheceu 
tero empregado trabalhado com aparelhos 
morse, pois entre as suas atribuições do 
Radiotelegrafista está a de operar apare­
lhos de recepção de rádio e de telegrafia. 
Não importa que o reclamante não tenha 
operado com rádio, dada a sua inexistência 
na Estação onde é lotado, mas provado 
ficouque ele opera com aparelhos de re­
cepção e transmissão de telegrafia, 
conforme contido no Plano de Cargos, hou­
ve o desvio funcional de Auxiliar de Esta­
ção para Radiotelegrafista.

A matéria assim exposta foi conhecida, 
através do recurso de revista, pela alínea a, 
para confirmar-se a decisão, mas, nos pre­
sentes embargos, apenas traz a empresa 
um acórdão da Egrégia 3.a Turma, de 1970, 
que pelo tempo e pelo tema, não serve ao 
objetivo, pois limita-se a declarar a impos­
sibilidade de a Justiça do Trabalho impor 
equiparação salarial sob o rótulo da reclas­
sificação. Não se trata, evidentemente, de 
equiparação e nem de imposição, sim, de 
uma situação pre-existente, que, em face 
da prova, ficou bem caracterizada na esfera 
da competência deste foro escpecializado, 
e bem situada como pretensão de interes­
se econômico e jurídico do empregado.

Não há base para o apelo.
Indefiro.
Brasília, 25 de maio de 1979 Min. 

Raymundo de Souza Moura, Presidente.

P ro c . n .°  T S T -E -R R -1 85/78 — 
Embargante: Indústrias Romi S/A — Advo­
gado: Dr. Ulisses Riedel de Resende — 
Embargado: Alfredo Groppo. — Advogado: 
Dr. Célio Silva.

Despacho
O reclamante foi aposentado e readmiti­

do antes da lei n.° 6.204, de 1975, que deu 
nova redação ao artigo 453, da CLT. Daí, o 
acórdão embargado, conhecendo do apelo, 
dar-lhe provimento, para julgar procedente 
a reclamação, nos termos da Súmula 21.

Pretende a embargante que houve diver­
sos fundamentos no acórdão regional, ina­
plicável, portanto o conhecimento pela alu­
dida Súmula. Não tem razão. Toda a argu­
mentação do acórdão regional, embora ex­
tensa, è no sentido de negar ao reclamante 
o cômputo do tempo anterior, em face da 
aludida lei 6.204. Mas a jurisprudência itera­
tiva do Pleno é em sentido contrário, ou 
seja, mandando aplicar, na hipótese dos 
autos, a Súmula 21, dada a situação pes­
soal constituída.

Indefiro.
Brasília, 7 de junho de 1979. — Min. 

Raymundo de Souza Moura, Presidente.
Processo n.° TST-E-RR — 636/78 — Em­

bargante: Ananias Ferreira da Silva — Ad­
vogado: Dr. Ulisses Riedel de Resende — 
Embargada: Petróleo Brasileiro S/A — PE­
TROBRAS — Advogado: Dr. Ruy Jorge Cal­
das Pereira.

Despacho:
A Egrégia Turma embargada decidiu con­

trariamente à incidência do adicional de 
periculosidade além do salario básico, na 
forma da jurisprudência sumulada.

Indefiro.
Brasília, 25 de maio de 1979. — Min. 

Raymundo de Souza Moura, Presidente.
Proc. n.° TST-E-RR- 1.268/78 — Embar­

gan te : C om pan h ia  M un icipal de 
Transportes Coletivos — Advogado: Dr. 
Fernando Neves da Silva — Embargado: 
Pedro Nolasco de Rezende — Advogado: 
Dr. Ulisses Riedel de Resende.

Despacho
O acórdão regional é claro ao acentuar 

que o reclamante fez os pedidos alternati­
vamente, e as instâncias ordinárias decidi­
ram por um deles. Daí nexistinexistir julga­
mento extra-petita.

A revista não conhecida, com base nes­
se julgado, não permite o seguimento pelo 
artigo 896, da CLT, como pretende a embar­
gante.

Indefiro.
Brasília, 8 de junho de 1979. — Min. 

Raymundo de Souza Moura, Presidente.
Proc. n.° TST-E-RR — 2.488/78 — Embar­

gante: Ângelo Nolli e outro — Advogado: 
Dr. Ulisses Riedel de Resende — Embarga­
da. FEPASA — Ferrovia Paulista S/A — Ad­
vogado: Dr. Mário Bastos Cruz Teixeira No­
gueira.

Despacho
A decisão embargada aplicou a Súmula 

61. Não há como atribuir ao empregador al­
teração contratual ilícita pelo fato de cum­
prir decisão da autoridade administrativa 
competente, em matéria de classificação 
das estações ferroviárias do interior. A alu­
dida Súmula trata das estações de peque­
no movimento, que por esse preciso moti­
vo não comportam sequer o horário nor­
mal, ainda menos o extraordinário.

Nego seguimento.
Brasília, 25 de maio de 1979. — Min. 

Raymundo de Souza Moura, Presidente.
Proc. n.° TST-E-RR- 2.544/78 — Embar­

gante: Manoel Ramos — Advogado: Dr. 
Ulisses Riedel de Resende — Embargada: 
Companhia Municipal de Transportes Cole­
tivos. — Advogado: Dr. José Alberto Couto 
Maciel.

Despacho
A Egrégia Turma embargada aplicou a 

Súmula 92, corretamente.
Indefiro.
Brasília, 25 de maio de 1979. — Min. 

Raymundo de Souza Moura, Presidente.

Proc. n.° TST-E-RR-2546/78 — Embar­
gante: FEPASA — Ferrovia Paulista S/A — 
Advogado: Dr. Luiz Carlos Pujol — Embar­
gado: Oswaldo José Belotti. — Advogado: 
Dr. Ulisses Riedel de Resende.

Despacho
O acórdão regional conclui que a situa­

ção do reclamante, que era provisória. 
Tornou-se definitiva. Com base nos fatos, 
acentua a decisão, o Juízo a quo julgou à 
certadamente pela procedência da recla­mação.

A revista parte do pressuposto de que se 
tratava de simples substituição eventual, 
alegando ainda que foi extinta o cargo.

A decisão embargada não conheceu da 
revista, em face dos elementos fáticos. Os 
arestos trazidos a confronto não são es­
pecíficos — vacância do cargo em virtude 
de aposentadoria do titular e preenchimen-
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to do mesmo pelo reclamante até seu des­ligamento.

Não se trata apenas de fixação de prazo 
para a substituição, como pretende a em­
bargante. A decisão regional envolve as­
pectos de fato que tornam a revista inviá­vel.

Indefiro.
Brasília, 25 de maio de 1979. — Min. 

Raymundo de Souza Moura 
Presidente.

Proc. n.° TST-E-RR-2661 /78 — Embargan­
te: Osvaldo Passeri — Advogado: Dr. Ulis­
ses Riedel de Resende — Embargada: 
Companhia Municipal de Trnasportes Cole­
tivos. — Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel.

Despacho
A decisão da Egrégia Turma embargada 

está de acordo com a Súmula 92.
Indefiro.
Brasília, 25 de maio de 1979. — Min. 

Raymundo de Souza Moura, Presiden-
Proc. n.° TST-E-RR-2667/78 — Em-te.%e

bargante: Instituto de Assistência dos Ser­
vidores do Estado do Rio de Janeiro — Ad­
vogado: Dr. Domício Neves de Barros — 
Embargada: Maria Bastos de Oliveira. — 
Advogado: Dr. Hugo Goldemberg

Despacho
A decisão embargada não conheceu pela 

nulidade, porque o acórdão regional consi­
derou desnecessário o depoimento do pe­
rito, em face das conclusões do laudo. 
Quanto ao adicional noturno, foram aplica­
das as Súmulas 23 e 91. A jurisprudência 
pontada é de Turma do TST, no que se re­
fere ao segundo fundamento do acórdão recorrido.

O embargante iniste na violação de lei, 
sem todavia, demonstra-la.

Indefiro.
Brasília, 25 de maio de 1979. — Min. 

Raymundo de Souza Moura 
Presidente.

Proc. n.° TST-E-RR-2669/78 — Embargan­
tes: Paulo Samuel da Silva e Município do 
Rio de Janeiro — Advogados: Drs. Ulisses 
Riedel de Resende e Abel Nasicmento de 
Embargados: Os mesmos.

Despacho
Recurso do reclamante: O acórdão regio­

nal, analizando a prova, conclui pela impro­
cedência do pedido. A Egrégia Turma em­
bargada não conheceu da revista, porque o 
apelo pretende o mero reexame da prova.

Indefiro.
Recurso do reclamado: A decisão embar­

gada, não conhecendo da revista contra o 
acórdão regional que absolveu o reclama­
do da condenação, afasta a possibilidade 
de recurso por parte do réu, porque sem 
objeto o apelo.

Indefiro.
Brasília, 25 de maio de 1979. — Min. 

Raymundo de Souza Moura,Presidente.
Proc. n.° TST-E-RR-2699/78 — Embargan­

te: Forjas Taurus S/A — Advogado: Dr. Hu­
go Gueiros Bernardes — Embargada: Tere­
za Camilo Henrique. — Advogado: Dr. Alino da Costa Monteiro.

Despacho
A Egrégia Turma embargada apticou o 

Prejulgado 52. Por outro lado, salientou 
que o acórdão regional jugou não compro­
vado o acordo coletivo para a compensa­
ção, e daí negar provimento ao apelo da empresa.

A embargante, sem trazer divergência, 
limita-se à alegação de infringência legal, ò 
que não se evidencia.

Indefiro.
Brasília, 25 de maio de 1979. — Min. 

Raymundo de Souza Moura, Presidente.
Proc. n.° TST-E-RR — 2.841/78 — Embar­

gante: Banco Nacional S/A — Advogado: 
Dr. Carlos Odorico Vieira Martins — Embar­
gado: Solomar da Silva Kruger. — Advoga­
do: Dr. José Torres das Neves.

Despacho
Não obstante a resistência do embargan­

te, a Súmula, estatuida em termos amplos, 
como é da natureza do preceito, abrange à 
hipótese dos autos e ultrapassa a jurispru­
dência citada.

Indefiro.
Brasília, 9 de junho de 1979. — Min. 

Raymundo de Souza Moura, Presidente.
Proc. n.° TST-E-RR — 2.860/78 — Embar­

gante: LIGHT — Serviços de Eletricidade 
S/A — Advogado: Dr. Célio Silva — Embar­
gado: João Fabricio de Oliveira — Advoga­
do: Dr. Ulisses Riedel de Resende.

Despacho
A Egrégia Turma embargada aplicou a 

Súm ula 76, e os em b argo s não 
demonstram que se trate de hipótese di­
v e r s a ,  l i m i t a n d o - s e  a a r g u ir  
inconstitucionalidade. A instituição da Sú­
mula, todavia, pressupõe que o Pleno rejei­tou a arguição.

Indefiro.
Brasília, 7 de junho de 1979. — Min. 

Raymundo de Souza Moura, Presidente.
Proc. n.° TST-E-RR — 2.962/78 — Embar­

gante: Antonio José Pedrasi. — Advogado: 
Dr. Sid H. Riedel de Figueiredo — Embar­
gado: Banco do Brasil S/A. — Advogado: 
Dr. Oswaldo Lotti.

Despacho
O acórdão embargado deu provimento 

para que a complementação seja calculada 
na base dos últimos 36 meses com todás 
as vantagens percebidas no cargo de co­
missão, como teto dos proventos do cargo de Caixa, letra H.

A decisão está de acordo com jurispru­dência iterativa.
Indefiro.
Brasília, 9 de junho de 1979. — Min. 

Raymundo de Souza Moura, Presidente.
Proc. n.° TST-E-RR — 2.966/78 — Embar­

gante: Luiz Alves de Oliveira Filho — Advo­
gado: Dr. Ulisses Riedel de Resende — 
Embargada: Companhia Municipal de 
Transportes Coletivos — Advogado: Dr. Jo­
sé Alberto Couto Maciel.

Despacho
A decisão embargada foi nos termos da Súmula 92.
Indefiro.
Brasília, 9 de junho de 1979. — Min. 

Raymundo de Souza Moura, Presidente.
Proc. n.° TST-E-RR — 3.153/78 — Embar­

gante. Companhia Docas do Rio de Janeiro
Advogado: Dr. Ildélio Martins — Embar­

gado: Thomé Pereira de Queiroz Júnior. — 
Advogado: Dr. Juacenyr Teixeira de Assun­ção.

Despacho
O acórdão regional decidiu que, confor­

me resulta da prova, houve distorção no 
enquadramento do reclamante. Daí a alega­
ção da empresa, quanto à existência do 
quadro de carreira, não constituir obstácu­
lo ao reconhecimento do direito do autor.

Os embargos cingem-se a esse aspecto. 
A revista não foi conhecida, no mesmo 
item, por se tratar de matéria de fato e pro­va.

Inexiste violação legal na decisão embar­gada.
Indefiro.
Brasília, 25 de maio de 1979. — Min. 

Raymundo de Souza Moura, Presidente.

Proc. n.° TST-E-RR-3162/78 — Embargan­
te: Miguel Bidalach — Advogado: Dr. Ulis­
ses Riedel de Resende — Embargada: 
Companhia Municipal de Transportes Cole­
tivos. — Adovogado: Dr. José Alberto Cou­
to Maciel.

Despacho
A decisão embargada julgou de acordo 

como a Súmula 92.
Indefiro.
Brasília, 7 de junho de 1979. — Min. 

Raymundo de Souza Moura, Presidente.

Proc. n.° TST-E-RR-3271 /78 — Embargan­
te: Luiz Scarpelli — Advogado: Dr. Sid H. 
Riedel de Figueiredo — Embargada: Socie­
dade Portuguesa de Beneficência. — Advo­
gado: Dr. Danilo Umburanas.

Despacho
A decisão regional reconheceu inexis­

tente a relação de empregado, fazendo a 
análise da prova em termos compatíveis 
com os elementos de convicção dos autos. 
Os arestos transcritos, como foi declarado 
no acórdão que rejeitou a revista, não se 
prestam ao caso.

Indefiro.
Brasília, 29 de maio de 1979. — Min. 

Raymundo de Souza Moura, Presidente.
Proc. n.° TST-E-RR-5263/76 — Embargan­

te: UNIBANCO — Banco de Investimento 
do Brasil S/A — Advogado: Dr. Márcio 
Gontijo — Embargada: Dulce Miriam
Donner. — Advogado: Dr. José Torres das 
Neves.

Despacho
A decisão embargada entendeu que o 

salário da reclamante, estipulado no con­
trato, correspondia à jornada de seis ho­
ras, e se trabalho houve de oito horas diá­
rias, devidas são como extraordinárias, as 
duas exceçlentes, pos o horário normal da 
empregada é assemelhada ao do bancário 
(Súmula 55).

Os embargos comportam divergência, 
pelo aresto a fls. 173.

Defiro.
Brasília, 25 de maio de 1979. — Min 

Raymundo de Souza Moura, Presidente.
Vista, por 8 dias ao embargado, para im­

pugnação.
Ao Dr. José Torres das Neves.
Proc. n.° TST-E-RR-842/77 — Embargan­

te: FEPASA — Ferrovia Paulista S/A — Ad­
vogado: Dr. Luiz Carlos Pujol — Embarga­
do: José Romualdo de Oliveira. — Advoga­
do: Dr. Lázaro Bittencourt de Camargo.

Despacho
Não há base para o recurso pela prescri­

ção, pois aplicável ao caso o Prejulgado 48.
No mérito, há divergência.
Defiro, nesse ponto.
Brasília, 25 de maio de 1979. — Min. 

Raymundo de Souza Moura, Presidente.
Vista, por 8 dias ao embargado, para im­

pugnação.
Ao Dr. Lázaro Bittencourt de Camargo.
Proc. n.° TST-E-RR-4443/77 — Embargan­

te: UNIBANCO — União de Bancos Brasi­
leiros S/A. — Advogado: Dr. Márcio Gontijo
— Embargado: Nei Alves Ferreira. — Advo­
gado: Dra. Maria Lúcia Vitorino Borba.

Despacho
Há divergência.
Defiro.
Brasília, 25 de maio de 1979. — Min. 

Raymundo de Souza Moura, Presidente.
Vista, por 8 dias ao embargado, para im­

pugnação.
A Dra. Maria Lúcia Vitorino Barbosa.

Proc. n.° TST - E - RR — 5104/77 — Em­
bargante: Banco de Crédito Real de Minas 
Gerais S/A — Advogado: Dr. Hugo Gueiros 
Bernardes — Embargado: Enéas Rezende.
— Advogado: Dra. Margarida Damasceno

Despacho
O embargante cita divergência.
Defiro
Brasília, 07 de junho de 1979. — Min. 

Raymundo de Souza Moura — Presidente
Vista, por 8 dias ao Embargado, para Im­

pugnação.
A Dra. Margarida Damasceno
Proc. n.° TST - E - RR — 5390/77 — Em­

bargante: Ivo Ferreira de Oliveira — Advo­
gado: Dr. José Torres das Neves — Embar­
gada: Federal deSeguros S/A. — Advoga­
do: Dr. Ildélio Martins

Despacho
O A^órJão regional adotou como base 

para o pedido de equiparação aos Carf os 
efetivos, ao passo que o acórdão parac 'g­
ma entendeu que é possível a equiparaç o, 
através dos cargos de chefia.

Viável a revista pelo aresto trazido a cj nH fronto.
Ce‘ir >.

Brasília, 25 de maio de 1979 — M n l 
Raynundo de Souza Moura, Presidente j

Vista, por 8 dias ao Embargado, para! n | pugnação.
Ao Dr. Ildélio Martins.
Proc. n.° TST - E - RR — 271 /78 — Emf aP 

gante: Banco Brasileiro de Descontos Íi/A
— Advogado: Dr. José Carlos Farah — Em­
bargados: Leonildo Francisco de Freités e 
outros. — Advogado: Dr. Edésio Franco 
Passos.

Despacho

Há divergência. / 7
Defiro.
Brasília, 25 de maio de 1979. — Min. 

Raymundo de Souza Moura, — Presidente
Vista, por 8 dias Embargado, para Impug­

nação
Ao Dr. Edésio Franco Passos.
Proc. n.° TST - E - RR — 284/78 — Embar­

gante: Companhia Estadual de Energia Elé­
trica — Advogado: Dr. Ivo Evangelista de 
Avila — Embargados: Helio Tesch e outros.
— Advogado: Dr. Alino da Costa Monteiro.

Despacho

Há divergência (fls. 203).
Defiro.
Brasília, 07 de junho de 1979 — Min. 

Raymundo de Souza Moura — Presidente
Vista, por 8 dias ao Embargado, para Im­pugnação
Ao Dr. Alino da Costa Monteiro.
Proc. n.° TST - E - RR — 1939/78 — Em­

bargante: Santino Juvencio da Silva e ou­
tros — Advogados: Dr. Ulisses Riedel de 
Resende — Embargada: Cinasita S/A In­
dústria e Comércio. — Advogado Dr. Walter 
Benjamin Paoli.

Despacho
Há arestos que permitem o seguimento.
Defiro.
Brasília, 07 de junho de 1979 — Min. 

Raymundo de Souza Moura — Presidente.
Vista, por 8 dias ao Embargado, para Im­pugnação.
Ao Dr. Walter Benjamim Paoli.

Proc. n.° TST-E-RR - 1.980/78 — Embar­
gante: Banco de Crédito Real de Minas Ge­
rais S/A — Advogado: Dr. Hugo Gueiros 
Bernardes — Embargado: Abdão Siade. — 
Advogado: Dr. Miguel Raimundo V. Peixo­
to.

Despacho
Não se caracteriza violação da Constitui­

ção nem da lei, quanto à prescrição, como 
esçlarece o acórdão embargado, enquadra­
se o julgamento nos termos do Prejulgado 
48.

No mérito, defiro pela divergência.
Brasília, 07 de junho de 1979. — Min. 

Raymundo de Souza Moura, Presidente.
Vista, por 8 dias ao embargado, para im­

pugnação ao Dr. Miguel Raymundo V. Pei­
xoto.

Proc. n.° TST-E-RR - 1.985/78 — Embar­
gantes: João Pedro Gallio e Banco Brasilei­
ro de Descontos S/A — Advogados: Drs. 
José Torres das Neves e Lino Alberto de 
Castro — Embargados: Os mesmos.

Despacho

Recurso do reclamente: Há divergência.
Recurso do reclamado: Não pode preva­

lecer o apelo que se insurge contra o Pre­
julgado 52, não por inaplicável a hipótese, 
mas, sim, sob argumento de ser ilegal.
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Indeferido.
Brasília, 07 de junho de 1979. — Min. 

Raymundo de Souza Moura, Presidente.
Vista, por 8 dias ao reclamado, para im­

pugnação ao Dr. Lino Alberto de Castro. 
Castro.

Proc. n.° TST-E-RR - 2086/78 — Embar­
gante: Companhia Estadual de Energia Elé­
trica — Advogado: Dr. Ivo Evangelista de 
Avila — Embargados: Walter Flores e ou­
tros. — Advogado: Dr. Alino da Costa Mon­
teiro.

Despacho
Defiro, pois os três dias que restavam à 

altura da publicação do acórdão que deci­
diu os embargos declaratórios, terminaram 
em sábado, e dai a extensão para o dia útil 
seguinte, que, em face do recesso, só se 
completou na data do ingresso da revista.

Brasília, 08 de junho de 1979. — Min. 
Raymundo de Souza Moura, Presidente.

Vista, por 8 dias ao embargado, para im­
pugnação ao Dr. Alino da Costa Monteiro.

Proc. n.° TST-E-RR - 2.092/78 — Embar­
gantes: Bolivar Guidotti e Fábrica de Teci­
dos Tatuapé S/A — Advogados: Drs. Ulis­
ses Riedel de Resende e Célio Silva — Em­
bargados: Os mesmos.

Despacho
Recurso do reclamente: Viável o recurso, 

pelo aresto citado.
Defiro.
Recurso da reclamada: Aplicou-se a Sú­

mula 28, invocada na revista, o que é sufi­
ciente para justificar o apelo. A enunciação 
de Súmula dispensa ou, melhor, repele in­
dicação de divergência, na hipótese, pois, 
a entender-se contrariamente, implicaria a 
negação do próprio preceito.

O recurso ordinário do empregado inclui 
o pedido de salários até à data da sentença 
constitutiva. Não caracterizada a preclusão 
a que se referem os embargos.

Indefiro.
Brasília, 07 de junho de 1979. — Min. 

Raymundo de Souza Moura, Presidente.
Vista, por 8 dias à reclamada, para im­

pugnação ao Dr. Célio Silva.
Proc. n.° TST-E-RR - 2.181/78 — Embar­

gante: Jair Queiroz Rodrigues — Advoga­
do: Dr. Ulisses Riedel de Resende — Em­
bargada: Sondasa — Engenharia, Geotéc­
nica e Fundações Litda — Advogado: Dr. 
Camilo Ashcar.

Despacho
O acórdão regional negou o adicional de 

transferência pelo fato de que o emprega­
do se obrigou a prestar serviço em quôl­
quer ponto do território nacional. A decisão 
foi confirmada, pela Egrégia Turma embar­
gada.

Defiro, pois a legitimidade da exigência 
pela empresa de prestação do serviço em 
qualquer parte do território nacional, não a 
isenta de pagar o adicional decorrente do 
próprio deslocamento do trabalhador, que 
vai enfrentar obviamente novas condições 
de vida, no local do trabalho, fora da sede, 
e è isso o que pretende a lei resguardar 
com a aludida vantagem. Por outro lado, se 
não houvesse legitimidade na exigência da 
empresa, data vênia o caso não seria de 
negar o adicional ao empregado, mas, sim, 
caracterizar a rescisão indireta.

Defiro.
Brasilia, 08 de junho de 1979 — Min. 

Raymundo de Souza Moura, Presidente.
Vista, por 8 dias ao embargado, para im­

pugnação ao Dr. Camilo Ashcar.

Proc. n.° TST-E-RR-2512/78 — Embar­
gantes: Ana Maria Deves e Jack S/A — In­
dústria do Vestuário — Advogados: Drs. 
José Francisco Boselli e Paulo Serra —' 
Embargados: Os mesmos.

Despacho
Recurso da reclamante: Defiro pela di­

vergência.

Recurso da reclamada: A embargante 
pretende contrariar a Súmula 85, bem apli­
cada pela Egrégia Turma embargada.

Indefiro.
Brasília, 25 de maio de 1979. — Min. 

Raymundo Souza Moura, Presidente.
Vista, por 8 dias à reclamada, para im­

pugnação.
Ao Dr. Paulo Serra.
Proc. n.° TST-E-RR-2573/78 — Embargan­

te: Vicente Marques Alvarez — Advogado: 
Dr. Ulisses Riedel de Resende — Embarga­
do: Douglas Radioelétrica S/A. Advoga­
do:Dra. Neusa Brigite Aguiar Bianço.

Despacho
A embargante invocou a Súmula 20 na re­

vista, e há viabilidade para esse fundamen­
to, em face da fundamentação do acórdão 
regional, a fls. 126.

Defiro.
Brasília, 25 de maio de 1979. — Min. 

Raymundo de Souza Moura, Presidente.
Vista, por 8 dias ao embargado, para im­

pugnação.
Á Dra. Neusa Brigite Aguiar Bianço.
Proc. n.° TST-E-RR-2722/78 — Embargan­

te: Antonio Grott — Advogado: Dr. José 
Francisco Boselli — Embargada: S/A — In­
dústrias Reunidas F. Matarazzo. — Advoga­
do: Dra. Maria Cristina Paixão Côrtes.

Despacho
A certidão de fls. 128 v. permite o segui­

mento.
Defiro.
Brasília, 8 de junho de 1979. — Min. 

Raymundo de Souza Moura, Presidente.
Vista, por 8 dias ao embargado, para im­pugnação.
A Dra. Maria Cristina Paixão Côrtes.
Proc. n.° TST-E-RR-2787/78 — Embargan­

te: Jorge Nunes da Costa — Advogado: 
Dra. Maria Lúcia Vitorino Borba — Embar­
gado: Banco do Estado do Rio Grande do 
Sul S/A. — Advogado: Dr. Wlademir Luiz 
de Cenço.

Despacho
Há divergência.
Defiro.
Brasilia, 9 de junho de 1979. — Min. 

Raymundo de Souza Moura, Presidente.
Vista, por 8 dias ao embargado, para im­

pugnação.
Ao Dr. Wlademir Luiz de Cenço.
Proc. n.° TST-E-RR-2956/78 — Embargan­

tes: Cláudio José dos Santos e outros — 
Advogado: Dr. Ulisses Riedel de Resende 
— Embargada: CIAM — Centro de Integra­
ção de Atividades Médicas. — Advogado: 
Dr. Paulo S. Gomes Cardozo.

Despacho
Os reclamantes foram admitidos poste­

riormente à vigência do decreto-lei n.° 389, 
de 1988.

Pretendem que fora preexistente a insa­
lubridade e vêm com arestos divergentes, 
nesse sentido.

O acórdão regional reconhece que houve 
trabalho insalubre antes do ajuizamento da 
ação.

Há viabilidade para o reconhecimento.
Defiro.
Brasília, 7 de junho de 1979. — Min. 

Rãymundo de Souza Moura, Presidente.
. Vista, por 8 dias ao embargado, para im­
pugnação.

Ao Dr Paulo S. Gomes Cardozo.

SEGUNDA TURMA
SECRETÁRIA

RR-2585/78 — Recorrente: Companhia 
Docas do Rio de Janeiro — Advogado: Dr. 
Ildélio Martins — Recorridos: Deoplédio 
Antonio Nascimento e outros.

Foi exarado na petição protocolada sob o 
n.° TST-002497/79 o seguinte despacho:

«Defiro a suspensão do processo, pelo 
prazo de 90 dias, devendo tal suspensão só 
se tornar efetiva após a publicação do 
acórdão. Publique-se. João de Lima Teixei­
ra - Ministro Presidente do TST».

TST, junho de 979. — Neide A. Borges 
Ferreira Secretária.

Recurso Extraordinário 
para o Supremo Tribunal Federai

Vista, por 5 (cinco) dias ao Recorrido pa­
ra Impugnação Prévia.

RR-1179/78 —■ Recorrente: Centrais Elé­
tricas de Santa Catarina S/A — CELESC — 
Recorrido: Iraci Ribeiro Baumann. Ao Dr. 
Luiz Assunção Vieira Valente.

TST, junho de 979. — Neide A. Borges 
Ferreira, Secretária.

Agravo de instrumento para o Supremo 
Tribunal Federai

Os advogados abaixo citados, ficam inti­
mados a efetuar no prazo de 10 (dez) dias o 
Preparo para o STF.

TST-6667/79 — RR-1669/78 — Agravante: 
Centrais Elétricas de Santa Catarina S/A — 
CELESC — Agravado: Paulo Bastos Abra­
ham — Ao Dr. Mauri Dirceu de Araújo Go­
mes.

TST-8183/79 — AI-2028/78 — Agravante: 
Centrais Elétricas de Santa Catarina S/A — 
CELESC — Agravado: Adalberto Renaux — 
Ao Dr. Mauri Dirceu de Araújo Gomes.

TST-8388/79 — AI-2358/78 — Agravante: 
Sociedade Técnica de Fundiç-ao Gerais 
S/A — SOFUNGE — Agravado: José Geral­
do de Paula — Ao Dr. José Alberto Couto 
Maciel.

TST-8477/79 — Ai-3185/77 — Agravante: 
Companhia Siderúrgica Mannesmann — 
Agravado: Dirceu Duarte Guimarães — Ao 
Dr. Hugo Gueiros Bernardes.

TST-8758-9022/79 — Ai-2076/78 — Agra­
vante: Centrais Elétricas de Santa Catarina 
S/A — CELESC — Agravado: Ciles Paulo 
de Morais — Ao Dr. Mauri Dirceu de Araújo 
Gomes.

TST, junho de 979. — Neide A. Borges 
Ferreira, Secretária.

SERVIÇO DE ACORDÃOS
TERMO DA DÉCIMA OITAVA AUDIÊNCIA 

REALIZADA EM 20 DE JUNHO DE 1979
Presidente: Min. C. A. Barata Silva. 

Escrivão: Hegler José Horta Barbosa.
Aos Vinte dias do mês de junho de mil 

novecentos e setenta e nove, nas sala de 
Sessões do Tribunal Superior do Trabalho 
onde áe achava o Exm.° Sr. Ministro C. A. 
Barata Silva comigo servindo de escrivão, 
que esta subscreve, foi pelo mesmo Sr. Mi­
nistro ordenado, se abrisse a Audiência pa­
ra publicação de Acórdãos.

Aberta a Audiência, foram publicados os 
seguintes processos:

Tribunal Pleno
Recursos Ordinários

RO — AR — 379/78 — TRT 6.a Região. 
Rei. Min. Washington de Trindade: Recor­
rente: Prefeitura Municipal de Chã Grande. 
Recorridos: Neuza Gonçalves da Silva e 
outra. (Advs. Drs. Otávio Augusto 
Cavalcanti e Roberto Musij). (TP — 464/79).
Decisão: Por maioria, negaram provimen­
to ao recurso.

EMENTA: As hipóteses da rescisória 
trabalhista são as presentes nos arti­
gos 798 á 800, do C. P. C. de 1939, tai 
como dispõe o Decreto-lei 229, de 28-2­
1967. Não estando presente o caso de 
colusão é carecedor de ação o autor 
que, nessa hipótese, fundamentou sua 
ação.

RECURSOS DE EMBARGOS
E — RR — 4801/76 — TRT 8.a Região. 

Rei. Min. Nelson Tapajós. Embargante: Al­
berto Petronio Benevides de Carvalho. Em­
bargados: Estado do Amazonas. (Advs. 
Drs. Ursulino Santos Filho e Célio Silva). 
(TP — 1044/ 79).

Decisão: Por unanimidade, conheceram 
dos embargos; no mérito, rejeitaram-nos.

EMENTA: Impossível deferir vanta­
gem, a funcionário que não se enqua­
dra nos termos da lei invocada, pois a 
mesma não criou simplesmente gratifi­
cação de risco de vida, mas também 
cargos, padrões salariais, vantagens e 
obrigações outras dentreo dentro das 
carreiras da Polícia Civil. Embargos co­
nhecidos e rejeitados.

ED — E — RR — 35/77 — TRT 4.a Região. 
Re. Min. Coqueijo Costa. Embargante Dile­
ta Doroti de Oliveira; Embargado: Banco 
Itaú S/A. (Advs. Drs. Maria Lúcia Vitorino 
Borba e José Torres das Neves). (TP — 
1.123/79).

Decisão: Por unanimidade, rejeitaram os 
embargos.

EMENTA: 1. Embargos declaratórios 
rejeitados, porque desviados da sua 
única função que é de esclarecer a de­
cisão embargada. 2. Não se pode pre­
tender haja omissão de acórdão do 
Pleno que, conhecendo dos embargos 
por um único ponto, só sobre esse po­
dería sepronunciar no mérito.

Primeira Turma
AGRAVOS DE INSTRUMENTO

Al — 3.205/76 — TRT 1.a Região. Rei. 
Min. Fernando Franco. Agravante: UNI­
BANCO — União de Bancos Brasileiros 
S/A. Agravado: Roberto Rangel. (Advs. 
Drs. Márcio Gontijo e Celso Soares). (1.* T
— 818/79).

Decisão: Unanimemente, deram provi­
mento ao agravo para melhor exame da re­
vista.

EMENTA: «Agravo provido para me­
lhor exame da Revista».

Al — 984/78 — TRT — TRT 2.a Região. 
Rei. Min. Lima Teixeira. Agravante: Banco 
Mineiro do Oeste S/a. Agravado: Savio Jo­
sé Oliveira. (Advs. Drs. Maurício A. Penna 
Chaves e Sebastião Lázaro Balbo). (1 .a T — 
1.384/78).

Decisão: Unanimemente, negaram pro­
viemnto ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento por aplicação da Súmula 38 do 
TST.

Al — 2.312/78 — TRT 1.a Região. Rei. 
Min. Fernando Franco. Agravante: Sertran 
S/A — Serviço de Transportes. Agravado: 
Paulo Smith e outros. (Advs. Drs. Hugo 
Mósca e Silvério dos Santos). (1.a T — 
820/79).

Decisão: Unanimemente, não conhece­
ram do agravo.

EMENTA: «Agravo não conhecido fa­
ce ao Prejulgado 43.»

Al — 2.325/78 — TRT 2.a Região. Rei. 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Produ­
tos Metalúrgicos Carfriz. Agravado: José 
Antonio de Oliveira. (Advs. Drs. Décio J. B. 
da Silva e Erineu Edison Maransesi). (1.* T
— 779/79).

Decisão: Unanimente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Inocorrendo violação legal, 
nega-se provimento ao agravo.

Al — 2.497/78 — TRT 3.a Região. Rei. 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Banco 
do Estado de Minas Gerais S/A. Agravado: 
Manoel Mózart de Paiva Franco. (Advs. Drs. 
Hugo Gueiros Bernardes e José Torres das 
Neves). (1 .a T — 757/79).

Decisão: Unanimente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Não cabe revista quando 
a decisão foi baseada em matéria su­
mulada e constante de Prejulgado. 
Agravo desprovido.

Al — 2.787/78 — TRT 2.a Região. Rei. 
Min. Alves de Almeida. Agravante: Volds­
Wagen do Brasil S/A. Agravados: Assuero 
Nobre Parente e outros. (Advs. Drs. Anto­
nio Carlos Fernandez e Alino da Costa 
Monteiro). (1.a T — 514/79).

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento, face ao Prejulgado 52 e a Sú­
mula 42 do TST.

Al — 3.114/78 — TRT 8.a Região. Rei. 
Min. Alves de Almeida. Agravante: Elias Pi-
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nheiro Moreira. Agravado: Petroleo Brasi­
leiro S/A — PETROBRAS. (Advs. Drs. Ulis­
ses Riedel de Resende e Ruy Jorge Caldas 
Pereira). (1.* T — 616/79).

Decisão: Unanimente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo de instrumento 
desprovido, face à Súmula 70 do TST

ED — Al — 3.161/78 — TRT 3.* Região. 
Rei. Min. Raymundo de Souza Moura. Em­
bargante: Rede Ferroviária Federal S/A. 
Embargado: Iraci Marques Bicalho. (Advs. 
Drs. Roberto Benatar e Benvindo Amancio 
do Nascimento). (1 .a T — 819/79).

Decisão: Sem divergência rejeitaram os 
embargos.

EMENTA: Se o acórdão embargado 
negou provimento ao agravo nos ter­
mos da Súmula 76, implicitamente re­
jeitou todas as arguições de violação 
da lei, inclusive da Constituição.

Al — 3.251/78 — TRT 4.a Região. Rei. 
Min. Alves de Almeida. Agravante: Banco 
do Estado Rio Gande do Sul S/A. Agrava­
do: Catharina de Mello Dutra. (Advs. Drs. 
José Alberto Couto Maicel e Renato Olivei­
ra Gonçalves). (1 .a T — 515/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Provada a inexistência do 
«animus» de abandono, a matéria é de 
fato e de prova e, quanto à sucumbên­
cia e aos honorários, não existe viola­
ção nem divergência. Agravo desprovi­
do.

Al — 3.332/78 — TRT 2.a Região. Rei. 
Min. Alves de Almeida. Agravantes: Oscari­
no José de Santana e outros. Agravado: Si­
dirúrgica J. L. Aliperti S/A. (Advs. Drs. 
Ulisses Riedel de Resende e Décio J. B. da 
Silva). (1.a T — 517/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento.

EMENTA: Comprovado que a altera­
ção contratual referente ao salário va­
riável não provocou prejuízo e que, em 
virtude do regime de revezamento, ine­
xiste irregularidade na concessão de 
folgas semanais e que essas atingem a 
média de 42,2 horas por semana, a ma­
téria é somente de fato e de prova, de­
sautorizando a subida da revista. 
Agravo desprovido.

Al — 3.455/78 — TRT 3.» Região. Rei. 
Min. Alves de Almeida. Agravante: Compa­
nhia Vale do Rio Doce. Agravado: Hilton 
Rosa. (advs. Drs. Moacir Afonso Andrade e 
Loredano Aleixo). (1.* T — 521/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Horas extras habituais. 
Aplicação da Súmula 42 e 76. Negase 
provimento ao agravo.

Al — 3.458/78 — TRT 3.a Região. Rei. 
Min. Alves de Almeida. Agravante: FEPASA
— Ferrovia Paulista S/A. Agravado: Bitten­
court Gomes. (Advs. Drs. Maria Cristina P. 
Cortes e Ulisses Riedel de Resende). (1.a T
— 618/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Não configuradas as ale­
gadas violações de lei e divergência 
quanto à arguição de inépcia da inicial 
e comprovado que o fato apontado co­
mo falta disciplinar constituía engano 
comum, de pequena monta e sem má­
fé, a matéria é de fato e de prova, 
inexiste violação de lei e os arestos co­
lacionados são inaplicáveis. Agrâvo 
desprovido.

Al — 3.497/78 — TRT 1." Região. Rei. 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Jorge 
Conceição. Agravado: Petroleo Brasileiro 
S/A — PETROBRAS. (Advs. Drs. João Ba­
tista dos Santos e Ruy Jorge Caldas Perei­
ra). (1.a T — 758/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Inocorre infringência aos 
artigos 896, §1.a, IX, da CLT, por ter si­
do o despacho indeferitório de admis­
sibilidade firmado pelo Vice-Presidente 
do TRT. Não há fundamentação legal 
para sustentar o recurso, eis que o 
Vice-Presidente é o substituto do Pre­

sidente e, consequentemente, compe­
tente para o ato praticado. Homologa­
ção de rescisão por Sindicato, com ob­
servância do artigo 477, Agravo dene­
gado por falta de fundamentação.
Al — 3.657/78 — TRT 2.a Região. Rei. 

Min. Alves de Almeida. Agravante: General 
Electric do Brasil S/A. Agravado: Nivaldo 
Santos. (Adv. Dr. Jonhoson Meira Santos). 
(1.a T — 696/79).

Deçisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento face ao Prejulgado 52 e à Sú­
mula 42 do TST.

Al — 3.672/78 — TRT 3.a Região. Rei. 
Min. Alves de Almeida.Agravante: Usina 
Açucareira Paraíso S/A. Agravados: Juarez 
Alves dos Reis e outros. (Advs. Drs. Rodol­
pho de Abreu Bhering e José Luiz Filé). 
( 1 T — 526/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Dito pelo despacho agra­
vado inexistir violação de lei e diver­
gência jurisprudencial na revista dene­
gada, o que realmente se constata, 
nega-se provimento ao agravo.

Al — 3.754/78 — TRT 9.a Região. Rei. 
Min. Hildebrando Bisaglia. Agravante: Lá­
zaro Laury de Lima. Agravado: Centrais 
Elétricas de Santa Cararina S/A CELESC. 
(Advs. Drs. Ulisses Riedel de Resende e 
Mauri Dirceu de Araújo Gomes). (1.* T — 
821/79).

Decisão: Unanimente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo não proivldo.
Al — 3.776/78 — TRT 6.a Região. Rei. 

Min. Alves de Almeida. Agravante: Antonio 
Coimbra Neves. Agravado: Companhia
Manufatora de Tecidos do Norte. (Advs. 
Drs. Albino Queiroz de Oliveira Júnior e Ar­
mando Mello). (1 .a T — 529/79).

Decisão: Unanimente, negaram privmen­
to ao agravo.

EMENTA: Comprovado que altera­
ção contratual não unilateral e que vi­
sou a atender pedido e conveniência 
do empregado, a metéria é de fato e de 
prova não ensejando a revista, que 
igualmente veio desfundamentada no 
que se refere ao Decreto-lei 1.535/77 
não apliçado porque seu advento foi 
posterior às férias vencidas e ao ajui­
zamento e julgamentoda reclamatória. 
Agravo desprovido.

Al - 3804/78 — TRT 1.a Região. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Agravante: Banco Nacio­
nal S/A. Agravado: Stella Nicoletti 
Rodrigues. (Advs. Drs. Aluisio Xavier de Al­
buquerque e Júlio de Araújo). (1 ,a T-531 /79.

Decisão: Unanimemente, negaram provi­mento ao agravo.
EMENTA: Matéria superada pelas 

Súmulas 42 e 78 não dá azo à revista. 
Agravo desprovido.

AI-3809/78 — TRT 1.* Região. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Agravante: Manuel Abel­
leira Rivas. Agravado: Intercoontinental Ho­
teleira Ltda (Advs. Drs. Marcelo Domingues 
e Mário Luiz Greco) (1 ,a T-624/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­mento ao agravo.
EMENTA: Matéria de fato e de prova 

relativa à data da admissão e a apura­
ção de horas extras não da azo à revis­
ta. Aravo desprovido.

Al- 3818/78 — TRT 1.* Região. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Agravante: Severino 
João da Silva. Agravado: Mercearias Rai­
nha da Penha Ltda (Advs. Drs. Antonio 
Henrique Maiana e Nelson Luiz de Lima). 
(1.a T-626/79).

Decisão: Unanimemente, não conhece­
ram do agravo.

EMENTA: Não se conhece do agra­
vo, por deserto, face ao preparo do 
agravo inteiramente a destempo. Agra­
vo não conhecido.

A1-3826/78 — TRT 1.* Região. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Agravante: Casa Mar e 
Terra Comestíveis S/A. Agravado: Waldir 
José Pinheiro. (Advs. Drs. Olga Maria de 
Menezes e Darcy Luiz Ribeiro). (1.a T­
627/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Prova de quitação de par­
celas, reflexo das horas extras contra­
tuais, prêmio e gratificações habituais 
no cálculo do aviso prévio, 13.° salá­
rios, férias e repousos. Incabível a su­
bida da revista, que, além de objetivar 
revolvimento de matéria de fato e de 
prova, e de estar desfundamentada, 
colide com a Súmula 42 do TST. Agravo 
desprovido.

AI-3888/78 — TRT 4.a Região. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Agravante: Eloisa dos 
Santos Machado. Agravado: ALVA — Lim­
padora, Conservadora e Administradora 
Ltda. (Advs. Drs. Silvia Gonçalves Friedrich 
e Ricardo Tricerri). (1.* T-537/79).

Decisão: Sem divergência, deram provi­
mento ao agravo, para melhor exame da re­
vista.

EMENTA: Face às peculiaridades da 
alegada nulidade por cerceamento de 
defesa, afigura-se possível o enqua­
dramento da revista, tanto pelos dis­
positivos de lei apontados com viola­
dos, bem como pelos arestos ofereci­
dos com divergentes. Agravo a que se 
dá provimento, para o melhor exame 
da revista.

Al - 3929/78 — TRT 1.a Região. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Agravante: Paulo Chea­
de. Agravado: Departamento de Estradas 
de Rodagem do Estado do Rio de Janeiro. 
(Advs. Drs. Teimo Pereira dos Reis e Pedro 
Paulo da Fonseca Tornaghi). ( 1 a T-630/79).

Decisão: Unanimente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Comprovada a existência 
do ânimus do abandono de emprego, a 
matéria é de fato e de prova, desautori­
zando a revista. Agravo desprovido.

AI-3966/78 — TRT 4.a Região. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Agravante: José Carlos 
Prates. Agravado: Companhia Sul-
Riograndense de Comercio de Eletrodo­
mésticos. (Advs. Drs. Lací Ughini e Luiz 
Souza Costa). (1.a T-539/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Tratando-se da validade de 
cláusu la  contratual que prevê 
comissões distintas para venda e a 
prazo, inexiste violação de lei e 
arestos inespecíficos não caracterizam 
divergência. Agravo desprovido:

AI-4018/78 — TRT 1.a Região. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Agravante: Adenir Lauro 
da Silva. Agravado: Jovelino Sebastião Pin­
to. (Adv. Dr. José Domingos Tavares da Ro­
cha). (1.a T-631/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Não comprovada a justa 
para a rescisão indireta, a matéria é de 
fato e de prova, desautorizando a 
revista Agravo desprovido.

Al - 4020/78 — TRT 1.a Regio. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Agravante: Anasa Auto 
Nacional S/A. Agravado: Fernando Sérgio 
Canella Silva. (Advs. Drs. Teimo Pereira 
dos Reis e Valdyr David de Oliveira). (1.a T­
632/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Relação de emprego com­
provada é matéria de fato e de prova, 
não ensejando revista. Agravo a que se 
nega provimento.

AI-4037/78 — TRT 2.a Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Agravante: Pedro Caria 
Sobrinho. Agravado: Concirna S/A­
Contruções Civis, IMóveis e Administração. 
(Adv. Dr. Carlos Moreira de Luca). (1.a T­
822/79 (1.a T-822/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: «Agravo desprovido por­
que fática a matéria.»

Al - 4048/78 — TRT 2.a Região. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Agravante: Nelson Ce­
l e s t i n o  e O u t r o s .  A g r a v a d o :  
Telecomunicações de São Paulo S/A - TE­
LESP. (Adv. Dr. Ulisses Riedel de Resen­
de). (1.a T-699/ 79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Comprovada a disparidade 
funcional que impede a equiparação, a 
matéria é de fato e de prova, não dan­
do azo à revista. Agravo desprovido.

Al - 4062/78 — TRT 2.a Região. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Agravante: Light-
Serviços de Eletricidade S/A. Agravados: 
José Humberto Fonazieno e Outros. (Advs. 
Drs. Célio Silva e Ulisses Riedel de 
Resende). (1.a T-633/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido, face à 
jurisprudência consubstanciada nos 
Prejulgados 24 e 52 e nas Súmulas 45 e 
42 do TST.

Ai- 4084/78 — 2.a Região. Rei. Hildebran­
do Bisaglia. Agravante: Banco Itaú S/A. 
Agravado: Aroldo Alexandre Vasconcelos. 
(Advs. Drs. Wally Mirabelli e Renato Rua de 
Almeida). (1.a T-823/79).

Decisão:Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo não provido:
Al - 4152/78 — TRT 1.» Região. Rei. Min. 

Alves de Almeida. Agravante: Alzira Mene­
zes. Agravado: Condomínio do Edifício Par­
que Residencial Laranjeiras. (Advs. Dr. 
Noélia de Sá D’EI-Rei Duarte). (1.a T­
634/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Comprovada a inexistência 
da relação de emprego do Sindico com 
o condomínio do edifício de aparta­
mentos, a matéria é de fato e de prova, 
desautorizando a subida da revista, 
que, além disto está desfunda­
mentada. Agravo a que se nega provi­
mento.

AI-4178/78 — TRT 1.a Região. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Agravante: João Luiz da 
Silva. Agravado: Light-Serviços de Eletrici­
dade S/A, (Advs. Drs.Ulisses Riedel de Re­
sende e Célio Silva). (1 .a T-635/79).

Decisão: Unanimemente, negaramprovi­
mento ao agravo.

EMENTA: Apurada a existência de 
substituição e que a identidade funcio­
nal somente se verificava nesse perío­
do, a matéria é de fato e de prova não 
dando azo a revista. Agravo desprovi­
do.

Al - 4198/78 — TRT 6.a Região. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Agravante: Empresa 
Agrícola Pirangi S/A. Agravados: Luiz Fran­
cisco da Silva e Outro. (Advs. Drs. Helio 
Luiz F. Galvão e Floriano Gonçalves çfe Li­
ma). (1.a T-638/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido, por 
correta aplicação da Súmula 57 do TST.

AI-4215/78 — TRT 2.a Região. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Agravante: José Júlio 
Maturano Médice. Agravado: Banco do Bra­
sil S/A. (Advs. Drs. Rubens de Mendonça e 
Hamilton Guerra). (1 ,a T-702/79).

Decisão: Unanimente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Comprovada a desídia, a 
matéria é de fato e de prova, não ense­
jando a revista. Agravo a que se nega 
provimento.

AI-4237/78 — TRT 2.a Região. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Agravante: Núncio Leo­
nardo. Agravado: Light-Serviços de Eletrici­
dade S/A. (Advs. Drs. Ulisses de Resende 
e Célio Silva). (1 ,a T-704/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Comprovada o não preen­
cimento dos pressupostos do art. 
461 da CLT, a matéria é de fato e de 
prova, desautorizando a revista. Agra­
vo desprovido.

AI-4244/78 — 2.a Região. Rei. Min. Marce­
lo Pimentel. Agravante: Light-Serviços de 
Eletricidade S/A. Agravado: Edmundo José 
Muzzi. (Advs. Drs. Célio Silva e Ulisses 
Riedel de Resende). (1 ,a T-761 /79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Equiparação salarial. Maté­
ria de Prova devidamente analisada 
nas instâncias percorridas e próprias.
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Incabível reexame nesta instância. 
Agravo denegado.

AI-4300/78 — TRT 3.* Região. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Agravante: Construtora 
Rio Negro Ltda. Agravado: José Lucio da 
Silva. (Advs. Drs. Geraldo Generoso Fonse­
ca e Demétrio Mendes Ornellas). (1.* T­
639/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo de instrumento 
desprovido, face ao § 4.°, do art. 896 da 
CLT.

AI-4.317/78 TRT 3.* Região. Rei. Min. Hil­
debrando Bisaglia. Agravante: Centrais 
Elétricas de Minas Gerais S/A. Agravado: 
Joãozinho Segatto. (Advs. Drs. Julio Bor­
ges Gomide e Jorge Estefane Baptista de 
Oliveira). (1.a T-824/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo não provido.
AI-4.343/78 TRT 2.a Região. Rei. Min. Al­

ves de Almeida. Agravante: FEPASA Fer­
rovia Paulista S/A. Agravados: Antonio Se­
bastião Jesus e outros. (Advs. Drs. Maria 
Cristina P. Cortes e Silvio Pereira). (1.a T­
709/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento, por correta aplicação da 
Súmula 51 do TST e porque inexiste 
violação de lei e os arestos coleciona­
dos são inespecificos e inaproveitá­
veis.

AI-4.357/78 8.* Região. Rei. Min. Fernan­
do Franco. Agravante: ENEL Empresa Na­
cional de Engenharia S/A. Agravado: Laza­
ro de Oliveira Cruz. (Advs. Drs. Adherbal 
Meira Matos e Itair Silva). (1 .* T-825/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: «Agravo desprovido por­
que tática a matéria.»

AI-4.358/78 TRT 2.a Região. Rei. Min. 
Marcelo Pimentel. Agravante: BAYER do 
Brasil Indústrias Quimicas S/A. Agravado: 
Ignacio Haslinger (Advs. Drs. Cássio de 
Mesquita Barros Junior e Ulisses Riedel de 
Resende). (1.a T-764/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Matéria de fato que envol­
ve apreciação da prova não pode ense­
jar a revista. Para haver provimento da 
revista necessário seria revolvê-la, o 
que é defeso nesta instância. Agravo a 
que se nega provimento.

A1-4.392/78 TRT 5,a Região. Rei. Min. Al­
ves de Almeida. Agravante: Laborterápica 
Bristol S/A. Agravado: Antonio Felipe Fi­
lho. (Advs. Drs. José Carlos Bastos Barreto 
e Elisoval Marques Saldanha). (1.a T­
640/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Comprovados os requisi­
tos ensejadores da equiparação sala­
rial e não provada a existência de fatos 
impeditivos, a matéria é de fato e de 
prova, desautorizando a subida da re­
vista. Agravo desprovido.

AI-4.414/78 TRT 1.a Região. Rei. Min. Al­
ves de Almeida. Agravante: Julio Gonçal­
ves de Oliveira. Agravado: Novo Rio Crédi­
to, Financiamento e Investimentos S/A. 
(Advs. Drs. Valter Bertanha Valadão e Ro­
berto Queiroz Dias Rosa). (1 ,a T-766/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento por correta aplicação da Sú­
mula 23 do TST, pois os arestos cola­
cionados somente se referem à pena 
de confissão, enquanto a decisão re­
corrida tomou como fundamento não 
apenas esta, mas também a prova peri­
cial.

AI-4.453/78 TRT 8 a Região.-Rei. Min. 
Marcelo Pimentel. Agravante João Romão 
■ Soares da Silva. Agravado: ENEL Enge­
nharia S/A. (Advs. Drs. Luiz Martins de 
Aragão e Adherbal Meira Mattos). (1.a T­
767/79).

P I A R I O  D A  J U S T I Ç A

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Indisciplina - Prova que 
concluiu pela existência matéria de 
prova não enseja a revista.

AI-4.478/78 TRT 2.a Região. Rei. Min. Al­
ves de Almeida. Agravante: LIGHT Servi­
ços de Eletricidade S/A. Agravado: Evilàsio 
Oliveira Cerqueira. (Advs. Drs. Célio Silva e 
Ulisses Riedel de Resende). (1.a T-769/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Comprovados os requisi­
tos ensejadores da equiparação sala­
rial, a matéria é de fato e de prova, 
desautorizando a subida da revista. 
Agravo a que se nega provimento.

AI-4.520/78 TRT 6.a Região. Rei. Min. Al­
ves de Almeida. Agravante: Usina Catende 
S/A. Agravados: Angélica Maria de Oliveira 
Silva e outros. (Advs. Drs. Helio Luiz F. 
Galvão e Reginaldo Alves de Andrade). (1.* 
T-642/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo de instrumento 
desprovido, face à Súmula 57 do TST.

AI-4.539/78 TRT 3.a Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Agravante: Superinten­
dência Municipal de Transportes. Agrava­
do: Edson de Andrade Gomes. (Adv. Dr. 
Melquíades Henrique de Melo). (1.a T­826/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: «Agravo desprovido por­
que fática a matéria.»

AI-4.549/78 TRT 2.a Região. Rei. Min. 
Marcelo Pimentel. Agravantes: Heleno Ja­
nuário da Silva e outro. Agravado: Duratex 
S/A Ind. e Comércio. (Advs. Drs. Ulisses 
Riedel de Resende e Wally Mirabelli). (1.* 
T-770/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: A simples manifestação de 
divergência sem fundamentação por si 
só afesta a possibilidade de violação e 
nulidade, desfazendo a eventual diver­
gência sem que se oponham embargos 
declaratórios, portunamente. Agravo 
denegado.

AI-4.567/78 TRT 1 .a Região. Rei. Min. Al­
ves de Almeida. Agravante: Transportes 
Santa Maria Ltda. Agravado: Sindicato dos 
Condutores de Veículos Rodoviários e Tra­
balhadores em Transportes Urbanos de 
Passageiros do Município do Rio de Janei­
ro. (Adv. Dr. A. Mário Tenrreiro). (1.a T­
463/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: São inaproveitáveis para 
fundamentar revista arestos oriundos 
do Egrégio Tribunal Federal de 
Recursos e de Turma do TST, bem co­
mo inviável discutir matéria preClusa 
por falta de prequestionamento por 
meio de embargos declaratórios. Agra­
vo desprovido.

AI-4.584/78 TRT 2.a Região. Rei. Min. Al­
ves de Almeida. Agravante: Antonio José 
da Rocha Madureira. Agravado: Indústria e 
Comércio Texteix Said Murad S/A. (Advs. 
Drs. Vilma Piva e Soelidarque Garcia 
Ormo). <1.a T-772/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Não requerido especifica­
mente e nem juntado o traslado das ra­
2ões de revista, nega-se provimento ao 
agravo.

AI-4.585/78 TRT 2.* Região. Rei. Min. 
Marcelo Pimentel. Agravante: Carlos Ro­
berto Silva. Agravado: Fiação e Tecelagem 
Kanebo do Brasil S/A. (Advs. Drs. Ulisses 
Riedel de Resende e Álvaro Ribeiro de 
Carvalho Filho). (1.a T-773/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Matéria de fato é defesa 
sua revisão na revista. Agravo a que se 
nega provimento por falta de funda­
mentação.

AI-4.602/78 TRT 3.a Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Agravante: Estado de Mi­

nas Gerais. Agravados: Maria José Gonçal­
ves e outros. (Advs. Drs. Alberto Magno 
Gontijo Mendes e Jumari Ursine Murta). 
<1.a T-827/79).

Decisão: Unanimemente, negaram 
provimento ao agravo.

EMENTA: «Agravo desprovido por­
que desfundamentada a Revista.»

AI-4.657/78 TRT 4 a Região. Rei. Min. Al­
ves de Almeida. Agravante: Charrua S/A 
Fontes Minerais. Agravado: Almor Siqueira 
da Luz. (Advs. Drs. Eli Raiskin e Glodory de 
Oliveira França). (1.a T-712/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Sendo meramente de fato 
e de prova a matéria relativa à existên­
cia de horas extras, inviável é a subida 
da revista.

AI-4.733/78 TRT 2." Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Agravante: Rigoré Mar­
ques. Agravado: General Motors do Brasil 
S/A. (Advs. Drs. Ulisses Riedel de Resen­
de e Cássio Mesquita Barros Junior). (1.a 
T-828/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: «Agravo desprovido por­
que desfundamentada a Revista.»

AI-9/79 TRT 2.a Região. Rei. Min. Fer­
nando Franco. Agravante: General Eletric 
do Brasil S/A. Agravado: Célia Maria Muna­
ri. (Advs. Drs. Carlos Hamilton Zelante 
Mazzeo e Valdecírio Teles Vera). (1.a T­
829/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: «Agravo desprovido face 
ao Prejulgado 14 e Súmula 38 do TST.»

AI-20/79 TRT 8 a Região. Rei. Min. Alves 
de Almeida. Agravante: Raimundo Augusto 
Barbosa. Agravado: Petroleo Brasileiro S/A 
PETROBRAS. (Advs. Drs. Sid H. Riedel de 

Figueiredo e Ruy Jorge Caldas Pereira). 
(1.a T-715/79).

Decisão: Unanimemente, deram provi­
mento ao agravo, para melhor exame da re­
vista.

EMENTA: Incontroverso que o recla­
mante é dirigente sindical e que trata 
de dispensa sem justa causa, dá-se 
provimento ao agravo, para o melhor 
exame da revista, face à alegada viola­
ção ao art. 543 § 3.°, da CLT.

AI-97/79 TRT 1.a Região. Rei. Min. Mar­
celo Pimentel. Agravante: José Maria Soa­
res Figueira. Agravado: Banco Nacional 
S/A. (Advs. Drs. José Torres das Neves e 
Carlos Odorico Vieira Martins). (1.a T­
776/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: A matéria restrita a fatos, 
não ocorrendo violação de lei não en­
seja a revista. Agravo desprovido.

AI-366/79 — TRT 4.a Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Agravante: IRiEL — in­
dústria e Comércio de Material Elétrico 
Ltda. Agravavado: Waldir Silva. (Advs: Drs. 
Reinaldo José Peruzzo Junior e Marisa Fer­
nanda Belengues). (1.a T-830/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: «Agravo desprovido por­
que fática a matéria».

RECURSOS DE REVISTA
RR-4.917/77 — TRT 1.a Região. Rei. Min. 

Marcelo Pimentel. Recorrido: Antonio Ma­
ria Monteiro e Companhia Brasileira de 
Roupas — DUCAL. Recorridos: Os
mesmos. (Advs: Drs. Alino da Costa Mon­
teiro e lldelio Martins). (1 .a T-831 /79).

Decisão: Sem divergência não conhece­
ram de ambas as revistas.

EMENTA: Recursos de revista não 
conhecidos, de ambas partes, por falta 
de fundamentação legal.

RR-5.093/77 — TRT 2.a Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Recorrentes: José Ma­
riano de Araújo e outros. Recorrido: Com­
panhia Industrial Paujista de Papéis e Pa­
pelão. (Advs: Drs. Ulisses Riedel de Re­
sende e Johannes Dietrich Hecht). (1.a T­
780/79).

Decisão: Sem divergência conheceram 
da revista e deram-lhe provimento para as­
segurar o adicional de insalubridade aos 
empregados admitidos antes da vigênc ia 
do Decreto-lei n.° 389/68, inclusive ao re­
clamante que ao propor a ação não mais 
pertencia ao quadro da empresa.

EMENTA: «Sendo o trabalho insalu­
bre anterior ao Decreto-lei 389/68, o 
adicional respectivo é devido desde 
dois anos antes da propositura da 
ação.»

RR-5.184/77 — TRT 1.a Região. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Recorrente: J. Sarconne 
& Companhia Ltda. Recorrido: Maria Josefi­
na Atalla Leite. (Adv: Dr. Steiner do Couto). 
<1.a T-649/79).

Decisão: Sem divergência não conhece­
ram da revista.

EMENTA: Recurso não conhecido, 
por desfundamentado.

RR-5.185/77 — TRT 1.a Região. Rei: Min. 
Marcelo Pimentel. Reçorrente: Domingos 
de Matos. Recorrido: Rede Ferroviária Fe­
deral S/A — Sistema Regional Rio de Ja­
neiro. (Advs: Drs. Alino da Costa Monteiro 
e Sebastião Herculano de Matos Filho). (1.a 
T-718/79).

Decisão: Sem divergência conheceram 
da revista e negaram-lhe provimento.

EMENTA: Rede Ferroviária Federal 
S/A.  E lab oração  de folha de 
pagamento de aposentados. A Justiça 
do Trabalho é incompetente para diri­
mir o feito. Recurso negado provimen­
to.

RR-54/78 — TRT 3.a Região. Rei. Min. Hil­
debrando Bisaglia. Recorrente: Pfizer Quí­
mica Ltda. Recorrido: José Barbosa Neto. 
(Advs: Drs. Paulo Antonio de Menezes e 
Múcio Walderley Borja). (1.a T-832/79).

Decisão: Sem divergência não conhece­
ram da revista.

EMENTA: Revista não conhecida.
RR-56/78 — TRT 3.a Região. Rei. Min. 

Marçelo Pimentel. Recorrente: Orlando Ro­
drigues Véo. Recorridos: Banco do Estado 
de Minas Gerais S/A e Caixa de Assistên­
cia dos Servidores do Banco do Estado de 
Minas Gerais S/A. (Advs: Drs. Hezick Muz­
zi Filho e Afrânio Vieira Furtado). (1.a T­
781/79).

Decisão: Sem divergência não conhece­
ram da revista.

EMENTA: Revista não conhecida por 
intempestividade.

RR-247/78 — TRT 1.* Região. Rei. Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrente: Jockey
Club Brasileiro. Recorridos: Ezídio Rocha 
da Silva e outros. (Advs: Drs. Hugo Mósca 
e Ulisses Riedel de Resende). (1.a T­
719/79).

Decisão: Sem divergência rejeitaram as 
preliminares arguidas e conhecendo da re­
vista, no mérito, deram-lhe provimento par­
cial para exçluir da condenação a incidên­
cia das horas extras no feriados.

EMENTA: Excluída da condenação a 
incidência das horas salariais. Os feria­
dos não são dias de repouso remune­
rado. Revista a que se dá provimento 
parcial.

RR-315/78 — TRT 2.a Região. Rei. Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrente: Light — 
Serviços de Eletricidade S/A. Recorridos: 
Caruso Giovani e outros. (Advs: Drs. Pedro 
Augusto M. Julião e Ulisses Riedel de Re­
sende). (1,a T— 720/79).

Decisão: Sem divergência rejeitaram a 
preliminar de intempestividade, arguida pe­
la douta Procuradoria Geral e não conhece­
ram da revista.

EMENTA: Revista desfundamentada 
não enseja conhecimento.

RR-316/78 — TRT 2.a Região. Rei. Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrente: FEPASA — 
Ferrovia Paulista S/A. Recorridos: Afonso 
Fernandes e outros. (Advs: Drs. Maria Cris­
tina P. Cortes e Ulisses Riedel de Resen­
de). (1.a T-721/79).

Decisão: Sem divergência conheceram 
da revista e negram-lhe provimento.

EMENTA: Insalubridade preexisten­
te. O adicional é devido, respeitado o 
prazo prescricional, ao trabalhador ad-
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mitido antes do Dec.-lei 389. Recurso 
desprovido.

RR-1.232/78 — TRT 3." Região. Rei. Min. 
Hildebrando Bisaglia. Recorrente: Fernan­
do Lopes de Oliveira. Recorrido: Represen­
tações Ballesteros Ltda. (Advs: Drs. Flávio 
Pequeno Wanderley e Alfredo Pereira Fi­
gueiredo). (1.* T-833/79).

Decisão: Sem divergência conheceram 
da revista amplamente e por maioria, 
deram-lhe provimento parcial para tornar 
subsistente sentença da MM Junta quanto 
aos descontos.

EMENTA: Indevida a compensação 
não pleiteada na defesa. Revista 
provida em parte.

RR-1.421/78 — TRT 1.‘  Região. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Recorrentes: Jorge Gar­
cia e outros. Recorrido: Companhia Esta­
dual de Aguas e Esgotos — CEDAE. (Advs: 
Drs. Celetino da Silva Junior e Álvaro 
Alberto Ariosa Castanheira). (1.* T­
1.852/78).

Decisão: Sem divergência conheceram 
da revista e por maioria, deram-lhe provi­
mento para restabelecer sentença de ori­
gem.

EMENTA: O pagamento de horas ex­
tras, habitualmente prestadas por 
longos anos de serviço, não pode ser 
suprimido, sob pena de ilegítima 
redução salarial.

RR-2.292/78 — TRT 2.a Região. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Recorrente: Centro 
Espírita Nosso Lar-Casas André Luiz. Re­
corrido: Juraci Pereira Silva. (Advs: Drs. 
Henrique Nelson Calandra e João Carlos 
Marinho H. de Mello). (1.* T-655/79).

Decisão: Sem divergência conheceram 
da revista e por maioria, deram-lhe provi­
mento para julgar improcedente a reclama­
ção.

EMENTA: «Pedido de demissão e 
aviso prévio regularmente efetuado e 
aceito pelo empregador, ainda que não 
homologado, não retira do empregado 
o encargo de provar a despedida, não 
obrigando o empregador ao pagamen­
to de indenização, por não induzir à 
conclusão de que o empregado foi 
despedido.»

RR-2.350/78 — TRT 2.a Região. Rei. Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrente: Accácio 
Joaquim Marques e outros. Recorrido: 
Companhia Docas de Santos. (Advs: Drs. 
José Francisco Boselli e Klaus Menge). 
(1.a T-2.573/78).

Decisão: Sem divergência conheceram 
da revista e no mérito, por maioria, deram­
lhe provimento parcial para deferir o paga­
mento das horas extras efetivamente traba­
lhadas no período de descanso entre jorna­
das, apurando-se em execução.

EMENTA: Regime de revezamento 
de trabalho. Não respeitado o descan­
so intra jornada porque os reçlamantes 
descansam 24 horas, pleiteiam sejam 
somadas a estas as 11 horas do des­
canso intra jornada, a que alude o art. 
66 da CLT. Recurso provido parcial­
mente para deferir o pagamento das 
horas extras efetivamente trabalhadas 
no periodo de descanso entre jorna­
das. Negado provimento quanto aos 
demais itens do apelo.

RR-2.559/78 — TRT 3.a Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Recorrentes: Banco de 
Credito Real de Minas Gerais S/A e Fabio 
Paes Leme Gama. Recorridos: Os mes­
mos. (Advs: Drs. Hugo Gueiros Bernardes 
e Carlos Danilo Barbuto Cabral de Mend­
donça). (1.a T-784/79).

Decisão: Sem divergência conheceram 
de ambas as revistas. No mérito, quanto ao 
recurso do empregado, por maioria, 
negaram-lhe provimento e quanto ao apelo 
da empresa, ainda por maioria, deram-lhe 
prc-úmento para excluir da condenação as 
ç : íicações semestrais e sua incidência 
n \3.° salário.

EMENTA: «As normas regulamenta­
res, benéficas ao empregado, devem 
ter interpretação restritiva.»

RR-2.695/78 — TRT 3.a Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Fundação 
Universidade de Brasília. Recorrido: Anto­
nio Mareio Junqueira Lisboa. (Advs: Drs.

Hermenito Dourado e Ruy Jorge Caldas 
Pereira). (1.a T-835/79).

Decisão: Por maioria, conheceram da re­
vista, e no mérito, deram-lhe provimento 
para restabelecer sentença de 1.° grau.

EMENTA: «O simples fato de se 
apoiar o pedido de inquérito em falta 
prevista em lei não caracteriza imputa­
ção ofensiva, nem implica justa causa 
para determinar rescisão indireta ou 
conversão da reintegração em in­
denização.»

RR-2.838/78 — TRT 4.a Região. Rei. Min. 
Raymundo de Souza Moura. Recorrentes: 
Companhia Estadual de Energia Elétrica. 
Recorrido: Nilo Juliano Westenhofen.
(Advs: Drs. Ivo Evangelista Ávila e Carlos 
Arnaldo Selva). (1.a T-322/79).

Decisão: Sem divergência não conhece­
ram da revista.

EMENTA: Equiparação salarial defe­
rida em face da prova. Recurso não co­
nhecido.

RR-2.850/78 — TRT 4.a Região. Rei. Min. 
Hildebrando Bisaglia. Recorrente: Djalmo 
Haubert e outros. Recorrido: Companhia 
Estadual de Energia Elétrica. (Advs: Drs. 
Alino da Costa Monteiro e Ivo Evangelista 
Avila). (1.* T-836/79).

Decisão: Sem divergência não conhece­
ram da revista.

EMENTA: Revista não conhecida.
ED-RR-2.870/78 — TRT 2.a Região. Rei. 

Min. Raymundo de Souza Moura. Embar­
gante: FEPASA — Ferrovia Paulista S/A. 
Embargado: Jaime Augusto de Magalhães. 
(Advs: Drs. Maria Cristina Paixão Cortes e 
Odeney Klefens). (1.a T-837/79).

Decisão: Sem divergência acolheram os 
embargos para declarar que a conclusão 
da sentença foi no sentido de remeter os 
autos à Vara da Fazenda Pública do Estado 
de São Paulo.

EMENTA: Embargos recebidos para, 
nos termos do voto do Relator, que 
prevaleceu, declarar que a conclusão 
do acórdão é no sentido de mandar re­
meter os autos a uma das varas da Fa­
zenda Pública do Estado de São Paulo. 

RR-2.881/78 — TRT 4.* Região. Rei. Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrente: Banco Bra­
sileiro de Descontos S/A. REcorrido: Val­
mir Peres da Silva. (Advs: Drs. Gabriel Zan­
donai e José Torres das Neves). (1.a T­
2.581/78).

Decisão: Sem divergência conheceram 
da revista e por maioria, negaram-lhe provi­
mento.

EMENTA: Caixa de estabelecimento 
bancário faz jús à jornada especial de 
seis horas. Interpretação do art. 224 da 
CLT. Revista do Banco a que se nega 
provimento.

RR-3.010/78 — TRT 9.a Região. Rei. Min. 
Raymundo de Souza Moura. Recorrente: 
Dilma Colaço Barreto. Recorrido: Banco do 
Brasil S/A. (Advs: Drs. Pedro Antunes e 
Dirceu de Almeida Soares). (1.a T-838/89).

Decisão: Sem divergência não conhece­
ram da revista.

EMENTA: Revista sem fundamento. 
ED-RR-3039/78 — TRT 1.* Região. Rei. 

Min. Marcelo Pimentel. Embargante: Jair 
Macedo Guimarães. Embargado: Banco 
Mercantil do Brasil S/A. (Advs. Drs. José 
Torres das Neves e Carlos Roberto Fonse­
ca de Andrade). ( 1 T-786/79).

Decisão: Sem divergência rejeitaram os 
embargos.

EMENTA: Embargos declaratórios
rejeitados. O decisório embargado 
abrangeu a hipótese, sendo a matéria 
objeto dos embargos constante de Sú­
mula e remansosa jurisprudênçia do 
TST.

RR-3103/78 — TRT 2.a Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Recorrentes: José Hugo 
de Siqueira e outros. Recorrido: Lanchone­
te Moreno & Bernardes Ltda. (Advs. Drs. 
Renato Rodrigues Ferreira e Vera Lúcia de 
Vasconcelos Cornetti). (1.a T-787/79).

Decisão: Sem divergência não conhece­
ram da revista.

EMENTA: «Revista não conhecida 
porque não comprovado o dissídio es­

pecífico de julgados face a ausência de 
indentidade de teses entre o aresto pa­
radigma e o acórdão recorrido.

RR-3128/78 — TRT 1.a Região. Rei. Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrentes Companhia 
Docas do Rio de Janeiro e José Amaro da 
Silva. Recorridos: Os mesmos. (Advs. Drs. 
Ildelino Martins e Rômulo Marinho). (1.a T­
174/79).

Decisão: Sem divergência não conhece­
ram da revista da empresa e rejeitando a 
preliminar de intempestividade, por maio­
ria, conheceram do apelo do empregado, e 
no mérito, ainda por maioria, negaram-lhe 
provimento.

EMENTA: Recurso da empresa: não 
se conheçe da revista que versa sobre 
matéria preclusa e controvérsia supra­
da por Súmula do TST. Revista do re­
clamante: o adicional por tempo de 
serviço não se inclui entre os direitos 
trabalhistas. Desvinculando-se da rela­
ção estatuária não faz jús o empregado 
ás d i f e r e nç a s  pl e i t e ada s  por 
quinquênios. Recurso a que se nega 
provimento.

RR-3255/78 — TRT 2.a Região. Rei. Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrente: Banco Itaú 
S/A. Recorrido: Vicentina de Lella. (Advs. 
Drs. Wally Mirabelli e José Torres das Ne­
ves). (1.a T-839/79).

Decisão: Sem divergência conheceram 
da revista e por maioria deram-lhe provi­
mento parcial para excluir da condenação o 
que se refere ao sábado, por ser dia útil 
não trabalhado.

EMENTA: Bancário. Sábado é dia útil 
não trabalhado para os bancários. A re­
muneração do repouso, corresponden­
do a um só dia, è como o previsto na 
Lei 605. Recurso provido para excluir 
da condenação o que se refere ao sá­
bado.

RR-3277/78 — TRT 3.a Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Mário Bar­
bosa Vieira. Recorrido: José Gória. (Advs. 
Drs. José Cabral e Marcos Aurélio Bicalho 
de Abreu Chagas). (1.a T-3081/78).

Decisão: Por maioria, conheceram da re­
vista e deram-lhe provimento para garantir 
ao empregado o pagamento da indenização 
pela metade com ressalvas, quanto o res­
sarcimento das benfeitorias em juízo pró­
prio.

EMENTA: «Caracterizada a culpa 
recíproca para a rescisão do contrato, 
tem o empregado direito à indenização 
pela metade, (art. 484 da CLT).»

RR-3288/78 — TRT 4.a Região. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Recorrente: BRADESCO 
SUL S/A — Credito Imobiliário. Recorrido: 
Sirlei de Lourdes da Silva Bittencourt. 
(Advs. Drs. Gabriel Zandonai e Maria Cristi­
na Zanettini). ( 1 T-582/79).

Decisão: Sem divergência não conhece­
ram da revista.

EMENTA. Recurso não conhecido, 
face às Súmulas 78, 55, 42 e ao Prejul­
gado 52 do TST.

RR-3393/78 — TRT 9.a Região. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Recorrentes: Banco Bra­
sileiro de Descontos S/A. Recorrido: Nival­
do de Pieri. (Advs. Drs. José Carlos Farah 
e Rogério Ferreira). (1.a T-330/79).

Decisão: Sem divergência conheceram 
da revista e por maioria, negagam-lhe pro­
vimento.

EMENTA. Caixa bancário exerce car­
go de natureza especial, que não se 
confunde com cargo de confiança, 
impondo-se, assim, o pagamentodas 
7." e 8.a horas como extras, ainda que 
atribuída gratificação no valor da 113 do 
salário, pois esta não se destina a re­
munerar pelo serviço extraordinário. 
Recurso desprovido.

RR-3403/78 — TRT 2.a Região. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Recorrente: Constru­
ções e Comercio Camargo Corrêa S/A. Re­
corrido: Manoel Julio Neto. (Advs. Drs. 
Fausto Guimarães Sampaio e Riscalla Ab­
dala Elias (1.* T-490/79).

Decisão: Sem divergência conheceram 
da revista e negaram-lhe provimento.

EMENTA: As horas extras habituais 
refletem-se no cálculo do aviso prévio.

Recurso conhecido em parte e a que 
se nega provimento.

RR-3429/78 — TRT 2.* Região. Rei. Min. 
Raymundo de Souza Moura. Recorrente: 
Comapanhia Minlcipal de Transportes 
Coletivos. Recorrido: Pascoal Vido. (Advs. 
Drs. José Alberto Couto Maciel e Ulisses 
Riedel de Resende). (1 .a T-840/79).

Decisão: Sem divergência conheceram 
da revista e deram-lhe provimento para jul­
gar improcedente a reclamação.

EMENTA: Aplica-se a Súmula 92.
RR-3454/78 — TRT 8.a Região. Rei. Min. 

Alves de Almeida. Recorrente: Petroleo 
Brasileiro S/A — PETROBRAS. Recorrido: 
Elias Pinheiro Moreira. (Advs. Drs. Ruy Jor­
ge Caldas Pereira e Ulisses Riedel de Re­
sende). (1.a T-664/79).

Decisão: Sem divergência conheceram 
da revista e deram-lhe provimento para jul­
gar improcedente a ação.

EMENTA: Recurso a que se dá provi­
mento, face á Súmula 70 do TST.

RR-3548/78 — TRT 1.a Região. Rei. Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrente: Ataide de 
Souza Vieira. Recorrido: Companhia Co­
mercio e Navegação (Advs. Drs. Carlos Au­
gusto Coimbra de Melo e Arthur Maciel 
Corrêa Meyer). (1.a T-725/79).

Decisão: Sem divergência conheceram 
da revista e por maioria, negaram-lhe provi­
mento.

EMENTA: Artigo 165, XIII, da Cons­
tiuição Federal. Equivalênçia entre o 
Fundo de Garantia e a estabilidade pre­
vista na CLT. Equivalência de natureza 
meramente jurídica e não econômica. 
Independência entre os dois sistemas. 
A equivalência no texto contitucional 
não tem sentido de valor monetário, 
mas garantia de pagamento de uma in­
denização ao trabalhador. Não sendo 
auto aplicável a Constituição, a lei es­
tabeleceu a regulamentação do siste­
ma. Não se pode atribuir ao emprega­
dor outras responsabilidades que não 
o depósito da quantia como alíquota do 
Fundo. A alternativa «ou»do dispositivo 
constitucional isola um sistema do ou­
tro, não sendo defensável a interpreta­
ção que permite a soma de benefícios 
ou finalidades dos dois sistemas.

RR-3555/78 — TRT 1.a Região. Rei. min. 
Raymundo de Souza Moura. Recorrente: 
José Justino de Araújo. Recorrido: Petro­
leo Brasileiro S/A — PETROBRAS. (Advs. 
Drs. Roberto Camargo e Ruy Jorge Caldas 
Pereira). (1.* T-842/79).

Decisão: Por maioria, não conheceram 
da revista.

EMENTA: Revista contrária à juris­
prudência iterativa.

RR-3582/78 — TRT 2.a Região. Rei. Min. 
Hildebrando Bisaglia. Recorrente: Metal 
Leve S/A — Ind. e Comercio. Recorrido: 
Francisco de Assis Florenço Oliveira. 
(Advs. DRs. Paulo Roberto Antunes da 
Cruz e Ulisses Riedel de Resende). (1.a T­
355/79).

Decisão: Por maioria, não conheceram 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida.
RR-3627/78 — TRT 4.a Região. Rei. Min. 

Raymundo de Souza Moura. Recorrente: 
Francisco Domingues da Curz. Recorrido: 
Wallig Sul S/A — Indústria e Comércio. 
(Advs. Drs. Wilmar Saldanha da Gama Pá­
dua e Cristiano Ambros). )1.a T-844/79).

Decisão: Por maioria, não conheceram 
da revista.

EMENTA: Revista sem fundamento.
RR-3680/78 — TRT 9.a Região. Rei. Min. 

Raymundo de Souza Moura. Recorrente: 
Francisco Gonçalves. Recorrido: Industrias 
Texteis Ranaux S/A. (Advs. Drs. Alino da 
Costa Monteiro e Aldo Antonio Peluso). 
(1.* T-845/79).

Decisão: Sem divergência conheceram 
da revista e negaram-lhe provimento.

EMENTA: A prescrição contra os di­
reitos e vantagens decorrentes do con­
trato de trabalho flui a partir do término 
do contrato, no prazo previsto pelo arti­
go 11, da CLT, que não cogita da distin­
ção entre ato nulo e anulável.
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RR3696/78 — TRT 2.* Região. Rei. Min. 
Raymundo de Souza Moura. Recorrente. 
Olivetti do Brasil S/A. Recorrido: Natalino 
Cassim.(Advs. Drs. J. Granadeiro Guima­
rães e José Roberto Santucci). (1.* T­
846/79).

Decisão: Sem divergência conheceram 
da revista e negaram-lhe provimento.

EMENTA: O fato de mandar pagar as 
diferenças relativas ao repouso sema­
nal, desde dois anos antes da reclama­
ção, não impede que se assegure a re­
gularização dos depósitos do Fundo dê  
Garantia, relativamente ao prazo (mais 
longo) não prescrito. Se não foi reco­
nhecida a prescrição, nesse aspecto, o 
direito não está morto, a contribuição 
não será sobre dívida «inexistente». 
Pelo contrário, as contribuições são 
válidas e deve responder a empresa 
por suas obrigações vigentes em todo 
o período não prescrito, que se rela­
ciona especificamente com o Fundo de 
Garantia.

RR-3707/78 — TRT 1.* Região. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Recorrente: CREFISUL 
RIO S/A — Credito Imobiliário. Recorrido: 
Denir Vanda Shotz Léo. (Advs. Drs. Cleia 
Cardoso e José Rodolfo Cannobiette). ( 1.a 
T-668/79).

Decisão: Sem divergência não conhece­
ram da revista.

EMENTA: Recurso não conhecido, 
por desfundamentado.

RR-3711/78 — TRT 2.* Região. Rei. Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrente: General 
Eletric do Brasil S/A. Recorrido: Antonio 
Carlos Esbrigue. (Advs. Drs. Décio J. B. da 
Silva e Wilmar Saldanha da Gama Pádua). 
(1.* T-727/79).

Decisão: Sem divergência não conhece­
ram da revista.

EMENTA: Férias em dobro — O 
período adquirido na vigência da lei an­
tiga, usufruído na vigência do Decreto­
lei 1535, rege-se pelos novos dispositi­
vos legais — Norma de caráter impera­
tivo — Não há retroatividade no 
Decreto-lei 1535, porque a nova lei não 
encontrou uma relação jurídica 
constituída na forma da lei precedente 
Vigência imediata, atingindo os contra­
tos em curso na data inicial de sua vi­
gência. Revista não conhecida.

RR-3717/78 — TRT 2.a Região. Rei. Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrente: Banco Bra­
sileiro de Descontos S/A. Recorrido: Mar­
cos Antonio Trentin Cruz. (Advs. Drs. Mau­
rício A. Penna Chaves e Sebastião Lázaro 
Balbo). (1.a T-788/79).

Decisão: Sem divergência não conhece­
ram da revista.

EMENTA: Revista não conhecida. O 
direito pleiteado na revista, pelo autor, 
já lhe fora concedido pela Junta e Re­
gional.

RR-3726/78 — TRT 4.a Região. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Recorrente: Alexandrina 
Natalina Lopes. Recorrido: S/A — Calça­
dos Renner. (Advs: Drs. Carlos Arnaldo 
Ferreira Selva e Luiz Garcia Neto). (1.* T­
586/79).

Decisão: Sem divergência não conhece­
ram da revista.

EMENTA: Recurso não conhecido, 
face às Súmulas 88 e 85 do TST.

RR-3737/78 — TRT 5.a Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Petroleo 
Brasileiro S/A — PETROBRAS. Recorrido: 
Raimundo Costa dos Santos. (Advs. -Drs. 
Ruy Jorge Caldas Pereira e Ulisses Riedel 
de Resende). (1.a T-789/79).

Decisão: Sem divergência não conhece­
ram da revista.

EMENTA: «Revista não conhecida 
porque ausentes os requisitos do art. 
896 da CLT.»

RR - 3.842/78 — TRT 1 .a Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Kibon S/A 
— Inds. Alimentícias. Recorridos: Sebas­
tião José da Silva e outros. (Advs. Drs. 
Moadely Roberto dos Santos Moreira e 
Humberto Joansen Machado). (1.a T ­
790/79).

Decisão: Sem divergência não conhece­
ram da revista.
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EMENTA: «Revista não conhecida fa­
ce à Súmula 42.»

RR - 3.846/78 — TRT 1 ,a Região. Rei. Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrente: Luiz Gonza­
ga de Oliveira. Recorrido: Serviço Social da 
Indústria — SESI. (Advs. Drs. Alino da Cos­
ta Monteiro e Carlos Soares Brandão). (1.a 
T - 791/79).

Decisão: Sem divergência não conhece­
ram da revista.

EMENTA: Enquadramento e reclassi­
f i cação.  Rec l amant e  que não 
preenchia as condições básicas para 
reenquadramento. Não se prestando 
os paradigmas apontados à divergên­
cia, pois não englobam as teses do Re­
gional, não se conhece da revista. Re­
curso não conhecido.

RR - 3.859/78 — TRT 5.a Região. Rei. Min. 
Hildebrando Bisaglia. Recorrentes: Adal­
berto Silveira Mota e outros e Rede Ferro­
viária Federal S/A. Recorridos: Os mes­
mos. (Advs. Drs. Ulisses Riedel de Resen­
de e Eduardo Silva Costa). (1 .a T - 847/79).

Decisão: Sem divergência conheceram 
de ambas as revistas. No mérito, quanto ao 
apelo do empregado, por unanimidade 
negaram-lhe provimento e quanto ao recur­
so da empresa, ainda por unanimidade, 
deram-lhe provimento para conceder o rea­
justamento de 30% (trinta por cento) a par­
tir de 01 de março de 1976.

EMENTA: Rede Ferroviária Federal 
S/A. Reajustamento salarial de 30% 
incide sobre os salários de 1.° de mar­
ço de 1976 sem inclusão dos abonos, 
eis que indevidos aos reclamantes que 
não atendiam os requisitos das normas 
fixadas à época. Revista da empresa 
provida,

RR - 3.875/78 — TRT 2.a Região. Rei. Min. 
Alves de Alrraida. Recorrente: Siderúrgica 
J.L. Aliperti S/A. Recorridos: Oscarino Jo­
sé de Santana e outros. (Advs. Drs. José 
Clóvis Garcia de Lima e Ulisses Riedel de 
Resende). (1.a T - 590/79).

Decisão: Por maioria, não conheceram 
da revista.

EMENTA: Recurso não conhecido, 
por desfundamentado.

RR - 3.890/78 — TRT 2.a Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Recorrente: BERTEL — 
Serviços de Segurança Industrial Ltda. Re­
corrido: Geni Aparecida Alves. (Advs. Drs. 
José Maria de Souza Andrade e Abrahão 
Waldimir de Mello). (1.“ T - 674/79).

Decisão: Por maioria, conheceram da re­
vista e deram-lhe provimento parcial para 
restabelecer decisão de 1.° grau, na parte 
conhecida.

EMENTA: «A prova há que ser feita 
no momento próprio e até o encerra­
mento da instrução e do contraditório. 
A sua apresentação no recurso ordiná­
rio só poderá ser admitida se provado, 
pela parte, que deixou de fazê-lo por 
motivo de força maior. Revista conhe­
cida e provida por aplicação do art. 517 
do CPC.

RR - 3.897/78 — TRT 4.a Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Recorrentes: Aquilino 
Paviani e Hércules S/A — Fábrica de Ta­
lheres. Recorridos: Os mesmos. (Advs. 
Drs. Wilmar Saldanha da Gama Pádua e 
Harlei Gueiros Bernardes Dias).. (1.a T ­
792/79).

Decisão: Sem divergência não conhece­
ram da revista da empresa e em conhecen­
do do apelo do empregado, no mérito, por 
maioria, negaram-lhe provimento.

EMENTA: «O sábado compensado é
* dia útil para efeito de férias pois suas 

horas são trabalhadas em outros dias 
da semana.

RR-3.973/78 — TRT 4.a Região. Rei. Min. 
Raymundo de Souza Moura. Reçorrente: 
Lanifício do Rio Grande do Sul — Thomaz 
Albornoz S*A. Recorrido: Adão Silveira dos 
Santos e Álvaro Velasques Larruscain. 
(Advs. Drs. Hugo Mósca e Antônio Aoitia 
Netto). (1.a T - 848/79).

Decisão: Sem divergência conheceram 
da revista e por maioria, negaram-lhe provi­
mento.

EMENTA: Assegurada ao dirigente 
de associação profissional a garantia 
do emprego de que goza o dirigente do

sindicato, pela mesma razão de defesa 
e prestígio necessários à representa­
ção legal dos trabalhadores, no regime 
democrático.

RR - 3.987/78 — TRT 9.a Região. Rei. Min. 
Hildebrando Bisaglia. Recorrente: Banco 
Sul Brasileiro S/A. Recorrido: Sérgio Gil­
berto Bonocielli. (Advs. Drs. José Alberto 
Couto Maciel e Ulisses Riedel de Resen­
de). (1.a T - 849/79).

Decisão: Sem divergência conheceram 
da revista apenas quanto à preliminar de 
cerceamento de defesa e no mérito, 
negaram-lhe provimento.

EMENTA: Inocorrente o cerceio de 
defesa negado provimento a revista.

RR - 4.016/78 — TRT 3.a Região. Rel. Min. 
Raymundo de Souza Moura. Recorrente: 
Eduardo Almeida Silva. Recorrido: N.S. 
Electronics do Brasil — Produtos Eletrôni­
cos Ltda. (Advs. Drs. Carlos Arnaldo Ferrei­
ra Selva e Joaquim Mohallem). (1.a T ­
850/79).

Decisão: Sem divergência não conhece­
ram da revista.

EMENTA: Revista sem fundamento. 
RR-4.033/78 — TRT 1.a Região. Rel. Min. 

Marcelo Pimentel. Recorrentes: Almir de 
Souza e outros. Recorrido: Companhia de 
Navegação Lloyd Brasileiro. (Advs. Drs. Jú­
lio Vasserstein e Cláudio Andrade de Al­
meida Rêgo). (1 ,a T 733/79).

Decisão: Sem divergência não conhece­
ram da revista.

EMENTA: Isonomia salarial. Matéria 
nitidamente factual. Recurso de revista 
não conhecido.

RR - 4.045/78 — TRT 8.a Região. Rel. Min. 
Hildebrando Bisaglia. Recorrente: Antônio 
da Silva Martins e Departamento de Estra­
das de Rodagem do Pará - DERPA. Recorri­
dos: Os mesmos. (Advs. Drs. Ulisses Rie­
del de Resende e Jorge Faciola de Souza). 
(1.a T - 336/79).

Decisão: Sem divergência não conhece­
ram de ambas as revistas.

EMENTA: Revistas não conhecidas. 
RR - 4.087/78 — TRT 9.a Região. Rel. Min. 

Raymundo de Souza Moura. Recorrentes: 
Sebastião Valle e outros. Recorridos: Fá­
brica de Tecidos Carlos Renaux S/A. 
(Advs. Drs. Wilmar Saldanha da Gama Pá­
dua e Júlio Assumpção Malhadas). (1.a T ­
852/79).

Decisão: Por maioria, conheceram da re­
vista, e no mérito, por unanimidade, 
negaram-lhe provimento.

EMENTA: Aplica-se o artigo 11, da 
CLT. Para efeito deste dispositivo, não 
há distinção entre ato nulo e anulável. 
A prescrição total flui após dois anos 
da extinção do contrato de trabalho, 
em relação aos direitos dele decorren­
tes.

RR - 4.088/78 — TRT 9.a Região. Rel. 
Min. Hildebrando Bisaglia. Recorrente: Do­
mingos Avila de Araújo. Recorrido: Banco 
Bamerindus do Brasil S/A. (Advs. Drs. Jo­
sé Lúcio Glomb e Sérgio Augusto Gomez). 
(1.*T- 853/79).

Decisão: Sem divergência não conhece­
ram da revista.

EMENTA: Revista não conhecida.

RR - 4.112/78 — TRT 2.a Região. Rel. Min. 
Hildebrando Bisaglia. Recorrente: Manoel 
Bruno da Silva. Recorrido: Companhia 
Siderúrgica Mogi das Cruzes — COSIM. 
(Advs. Drs. Cícero Osmar Dá Rós e Carlos 
F. Guimarães). (1 ,a T - 338/79).

Decisão: Por maioria, conheceram da re­
vista, e no mérito, por unanimidade, 
deram-lhe provimento parcial para garantir 
a incorporação da média das horas extras, 
com limite de duas diárias, apurando-se 
em execução, Incidindo o valor sobre as fé­
rias, gratificação natalina e repousos sema­
nais remunerados, obedecida a prescrição 
bienal.

EMENTA: Integração de horas extras 
no limite de duas diárias, em razão de 
sua prestação por longos anos. Revista 
provida.

RR - 4.119/78 — TRT 7.a Região. Rel. Min. 
Raymundo de Souza Moura. Recorrente: 
Maria Eridan Marques Lima. Recorrido:

Fundação de Saúde do Município de Tatuá­
FASAMT. (Advs. Drs. Antônio Idalmir C. 
Feitosa e Heliady Sales de Oliveira). (1.a T ­
340/79).

Decisão: Sem divergência conheceram 
da revista e por maioria, deram-lhe provi­
mento para que retornem os autos ao Re­
gio.nal e aprecie o recurso ordinário como 
entender de direito.

EMENTA: Determina-se o retorno 
dos autos ao Egrégio Tribunal «a quo» 
para que julgue o recurso como de di­
reito, uma vez que não ocorre a deser­
ção.

RR - 4.138/78 — TRT 4.a Região. Rel. Min. 
Alves de Almeida. Recorrente: Coroa S/A 
— Inds. Alimentares. Recorrido: Arthur 
Sausen. (Advs. Drs. Sérgio Schmitt e Wil­
mar Saldanha da Gama Pádua). (1.a T ­
597/79).

Decisão: Sem divergência conheceram 
da revista apenas quanto à insalubridade e 
no mérito, negaram-lhe provimento.

EMENTA: Comprovadas a insalubri­
dade e a admissão anterior à vigência 
do Decreto 389/68, inaplicável é a res­
trinção contida no art. 3.° do referido 
diploma legal.

RR-4.141/78 — TRT 4.a Região. Rel. Min. 
Hildebrando Bisaglia. Recorrente: Wallig 
Sul S/A — Ind. e Comércio. Recorrido: Dal­
va Nunes de Castro e outra. (Advs. Drs. 
Cristiano Ambros e Alino da Costa Montei­
ro). (1.a T - 341/79).

Decisão: Sem divergência conheceram 
da revista apenas quanto aos honorários 
do perito e deram-lhe provimento para 
exclui-lo da condenação eis que cabe as­
reclamantes o pagamento deste ônus.

EMENTA: Vencidas as reclamantes 
quanto à insalubridade, cabe-lhe o 
ônus de pagamento dos horários do 
perito. Aplicação do art. 21 do CPC. Re­
vista provida em parte.

RR - 4.146/78 — TRT 9.a Região. Rel. Min. 
Hildebrando Bisaglia. Recorrente: Lázaro 
Laury de Lima. Recorrido: Centrais Elétri­
cas de Santa Catarina S/A — CELESC. 
(Advs. Drs. Ulisses Riedel de Resende e 
Mauri Dirceu de Araújo Gomes). (1.a T ­
845/79).

Decisão: Sem divergência não conhece­
ram da revista.

EMENTA: Revista não conhecida.
RR - 4.148/78 — TRT 9.a Região. Rel. Min. 

Hildebrando Bisaglia. Recorrente: Banco 
Sul Brasileiro S/A. Recorrido: Darci Borto­
lon. (Advs. Drs. José Alberto Couto Maciel 
e Wilson dos Santos). (1.* T - 855/79).

Decisão: Sem divergência conheceram 
da revista e negaram-lhe provimento.

EMENTA: Reconhecida face a prova 
a resistência do grupo impresarial. Re­
vista não provida.

RR -4.150/78 — TRT 1.a Região. Rel. Min. 
Raymundo de Souza Moura. Recorrente: 
Dergival Pinheiro de Oliveira. Recorrido: 
Banco Mercantil de São Paulo S/A. (Advs. 
Drs. José Torres das Neves e Edgard Ri­
beiro de Souza). (1 .* T - 856/79).

Decisão: Por maioria, não conheceram 
da revista.

EMENTA: O recorrente não aponta 
divergência relativa ao ponto básico da 
decisão nem se caracteriza violação 
dos dispositivos mencionados na revis­
ta.

RR - 4.240/78 — TRT 4.* Região. Rel. Min. 
Hildebrando Bisaglia. Recorrente: Darcy 
Paz da Silva. Recorrido: Koch Metalúrgica 
Ltda. (Advs. Drs. Wilmar Saldanha da Gama 
Pádua e Élio Carlos Englert). (1.a T ­
857/79).

Decisão: Sem divergência conheceram 
da revista e por maioria, negaram-lhe provi­
mento.

EMENTA: Empregado admitido após 
a vigência do Dec. Lei n.° 389/68. D< 
do o adicional de insalubridade, 
mente a partir da data do ajuizamer 
da ação. Revista não provida.

RR 4.274/78 — TRT 1.a Região. Rel. Min. 
Fernando Franco. Recorrente: L.L. Pache­
co — Abatedouro Alvorada. Recorrido: Ma­
ria José Lopes Lemos. (Adv. Dr. Victor Far­
jalla). (1 .a T - 734/79).
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Decisão: Por maioria, conheceram da re­
vista e no mérito, deram-lhe provimento pa­
ra, cassando a revelia, retornem os autos à 
MM Junta e aprecie o feito como entender 
de direito.

EMENTA: «Ausente à audiência o do­
no do estabelecimento, por motivo de 
doença, elidida resta a revelia.»

RR - 4.284/78 — TRT 2.a Região. Rei. 
Min. Raymundo de Souza Moura. Recor­
rente: Ari Martins Dias. Recorrido: Compa­
nhia Docas de Santos. (Advs. Drs. Écio 
Lescreck e L. C. de Miranda Lima). (1.a T ­
345/79).

Decisão: Sem divergência conheceram 
da revista e por maioria, deram-lhe provi­
mento para deferir o pagamen to em dobro 
das horas desfalcadas do repouso e efeti­
vamente trabalhadas, apurando-se em exe­
cuçaõ.

EMENTA: O intervalo entre duas jor­
nadas, quando se segue o repouso se­
manal, não pode ser absorvido por es­
te. As horas desfalcadas do repouso 
devem ser pagas em dobro.

RR - 4343/78 — TRT 4.a Região. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Recorrente: Companhia 
Estadual de Energia Elétrica. Recorridos: 
Wanderley Irala Soares e outros. (Advs. 
Drs. Silvio C. Lorenz e Alino da Costa 
Monteiro). (1.‘  T-600/79).

Decisão: Sem divergência conheceram 
da revista e no mérito, deramlhe provimet­
no para que retornem os autos ao TRT de 
origem e aprecie o recurso ordinário, como 
entender de direito.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da, porque comprovada a inexistência 
de deserção do recurso ordinário.

RR - 4345/78 — TRT 4." Região. Rei. Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrentes: Geneci Es­
pindola Medeiros e outra. Recorrido: Hos­
pital Nossa Senhora da Conceição S/A. 
(Advs. Drs. Ulisses Riedel de Resende e 
Maximiano Carpes dos Santos). (1.a T­
795/79).

Decisão: Sem divergência não conhece­
ram da revista.

EMENTA: Matéria sumulada não en­
seja conhecimento. Revista não co­
nhecida.

RR - 4368/78 — TRT 4.a Região. Rei. Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrente: Hospital 
Nossa Senhora da Conceição S/A. Recorri­
do: Maria leda Pinto Batista. (Advs. Drs. 
Martha Prates Dutra e Maria Cristina Zanet­
tini). (1.a T 736/79).

Decisão: Sem divergência conheceram 
da revisa e deram-lhe provimento para de­
ferir o pagamento do adicional de 25%.

EMENTA: Compensação de horário. Em­
bora irregular o sistema de compensação, 
cabe apenas o pagamento do adicional. 
Não há direito á dobra salarial, quando as 
horas extras foram pagas. Recurso provido 
para determinar que às horas excedentes 
cabe apenas o pagamento do adiçional de 
25% (Súmula 85).

RR - 4374/78 — TRT 4.8 Região. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Recorrente: Urbinole 
Guarany Cordeiro. Recorrido: Companhia 
Estadual de Energia Elétrica. (Advs. Drs. 
José Francisco Boselli e Silvio C. Lorenz 
(1.a T 601/79).

Decisão: Sem divergência não conhece­
ram da revista.

EMENTA: Recurso não conhecido, 
face à Súmula n.° 80 do TST e por visar 
mero revolvimento de matéria de fato e 
de prova, o que é vedado por meio de 
revista.

RR - 4407/78 — TRT 1 ,a Região. Rei. Min. 
Hildebrando Bisaglia. Recorrente: Finin­
vest S/A - Credito, Financiamento e Investi­
mentos. Recorrido: Edvaldo Leopoldino da 
Silva. (Advs. Drs. Francisco Durval 
Cordeiro Pimpão e José Torres das Ne­
ves). (1.* T-858/79).

Decisão: Sem divergência conheceram 
da revista e negaram-lhe provimento.

EMENTA: Ilícito o salário complessi­
vo. Revista não provida.

RR-4455/78 — TRT 2.a Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Compa nhia 
Municipal de Transportes Coletivos. Recor­
rido: José Borba Filho. (Advs. Drs. José Al­

berto Couto Maciel e Eduardo do Vale Bar­
bosa). (1.* T-797/79).

Decisão: Sem divergência rejeitaram a 
preliminar arguida e em connhecendo da 
revista, deram-lhe provimento para julgar 
improcedente a ação.

EMENTA; «Revista conhecida e pro­
vida nos termos da Súmula 92 do TST.» 

RR- 4461 /78 — TRT 2.a Regi ao. Rei. Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Frefer S/A ­
Ind. e Com. de Ferro e Aço. Recorrido: 
Gianfranco Longobarde. (Advs. Drs. Gui­
lherme Carvalho Monteiro e Armínio Costa 
Filho). (1.aT-689/79).

Decisão: Por maioria, conheceram da re­
vista e deram-lhe provimento para que o 
TRT aprecie o recurso ordinário como en­
tender de direito.

EMENTA: «A teor dos arts. 774 e 775 
da CLT, determinando o Juiz a expedi­
ção de nova notificação, devolvido fica, 
por inteiro, o prazo do recurso. Revista 
conhecida e provida.»

RR - 4504/78 — TRT 4.a Região. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Recorrente: Companhia 
Estadual de Energia Elétrica. Recorridos: 
Iracema de Souza e outros. (Advs. Drs. Sil­
vio C. Lorenz e Marcos Juliano B. de 
Azevedo). (1.* T-605/79).

Decisão: Sem divergência conheceram 
da revista e deram-lhe provimento para que 
retornem os autos ao TRT de origem e 
aprecie o recurso ordinário como entender 
de direito.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da, porque comprovada a inexistência 
de deserção do recurso ordinário.

RR - 4514/78 — TRT 2.a Região. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Recorrente: Bardella 
S/A — Inds. Mecânicas. Recorrido: Pedro 
de Oliveira e Silva. (Advs. Drs. Cássio Mes­
quita Barros Júnior e Alino da Costa 
Monteiro). (1 .a T-608/79).

Decisão: Sem divergência conheceram 
da revista apenas quanto ao aumento es­
pontâneo e no mérito, negaram-lhe provi­
mento.

EMENTA: O reajuste salarial espon­
tâneo concedido antecipadamente, re­
caindo no prazo do aviso prévio indeni­
zado, é devido desde que comprovado 
que foi atribuído de forma geral a todos 
os empregados e quando ainda gozan­
do os efeitos da integração do prazo 
do aviso prévio no seu tempo de servi­
ço. Recurso desprovido.

RR - 4528/78 — TRT 2.a Região. Rei. Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrentes: Adolfo 
Monteiro de Araújo e outros. Recorrido: 
Companhia Docas de Santos. (Advs. Drs. 
José Francisco Boselli e Klaus Menge). 
(1.a T-740/79).

Decisão: Sem divergência não conhece­
ram da revista.

EMENTA: Arguição de nulidade de 
classificação. Empresa com quadro de 
carreira legalmente homologado — 
Competência do Ministério dos Trans­
portes e CNPS para homologá-lo — 
Matéria fática — Revista não conheci­
da.

RR - 4593/78 — TRT 2.a Região. Rei. Min. 
Hildebrando Bisaglia. Recorrente: Aroldo 
Alexandre Vasconcelos. Recorrido: Banco 
Itaú S/A. (Advs. Drs. Renato Rua de Almei­
da e Wally Mirabelli). (1 .a T-860/79).

Decisão: Sem divergência não conhece­
ram da Revista:

EMENTA: Revista não conhecida.
RR - 4601/78 — TRT 2.a Região. Rei. Min. 

Hildebrando Bisaglia. Recorrente: Banco 
do Brasil S/A. Recorrido: Álvaro Chirardel­
li. (Advs. Drs. Dilson F. de Almeida e S. 
Riedel de Figueiredo). (1 ,a T-861 /79).

Decisão: Sem divergência conheceram 
da revista e por maioria, deram-lhe provi­
mento para assegurar a média e o teto pre­
tendida pelo Banco.

EMENTA: Complementação de apo­
sentadoria devida com observância da 
média de três anos e limitada ao valor 
do cargo imediatamente superior. Re­
vista provida.

RR - 4620/78 — TRT 3.a Região. Rei. Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrente: Banco Na­
cional S/A. Recorrido: Helcio Magalhães.

(Advs. Drs. Carlos Odorico Vieira Martins e 
Lucia da Costa Matoso). (1 .* T-800/79).

Decisão: Sem divergência conheceram 
da revista e por maioria, deram-lhe provi­
mento parcial para garantir ao empregado a 
percepção das diferenças de valores entre 
o sistema de gratificações anteriores e 
posteriores, se houver, apuradas em exe­
cução.

EMENTA: Sucessão da empresas. 
Substituição de gratificações deferidas 
pelo banco sucedido, por outra, previs­
ta no regimento do suçessor. Da subs­
tituição não resultando prejuízos para 
o empregado, garantindo-se, para o fu­
turo, pelo menos o mínimo do que vi­
nha sendo percebido, não há que se 
falar em ilegalidade. Inviabilidade da 
soma de benefícios concedidos por um 
e outro estabelecimento, pela quebra 
da isonomia entre os funcionários dos 
bancos sucedido e sucessor. A modifi­
cação da denominação, por si só, não 
constitui alteração contratual, se dela 
não decorrem prejuízos para o empre­
gado. Revista provida, parcialmente, 
para se garantir ao empregado as dife­
renças entre um e outro sistema, se 
houverem.

RR - 4648/78 — TRT 1.a Região: Rei. Min. 
Alves de Almeida. Recorrente: BANRIO ­
Administração, Empreendimentos e Partici­
pações S/A. Recorrido: Sérgio Ricardo da 
Frota Mattos Hoelh. (Advs. Drs. João 
Bôsço de Medeiros Ribeiro e João Baptista 
Lousada Câmara). (1 .a T-745/79).

Decisão: Sem divergência não conhece­
ram da revista.

EMENTA: Recurso não conhecido, 
por desfundamentado.

RR - 4689/78 — TRT 2.a Região. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Recorrente: Augusto 
Mazzo. Recorrido: UNIBANCO - União de 
Bancos Brasileiros S/A. (Advs. Drs. Paulo 
Marques Leite e Mareio Gontijo).(1.a T­
611/79).

Decisão: Por maioria, conheceram da re­
vista, e no mérito, ainda por maioria, 
deram-lhe provimento para julgar proce­
dente a reclamação, apurando-se em exe­
cução.

EMENTA: A venda de títulos empre­
sa do grupo financeiro, realizada por 
gerente deste, é atividade complemen­
tar do cargo de gerente devendo as 
correspondentes comissões serem 
computadas para o efeito de cálculo 
das verbas rescisórias. Recurso a que 
se dá provimento.

RR - 4718/78 — TRT 2.a Região. Rei. Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrente: Neusa Bar­
bosa e outros. Recorrido: Luiz Pasqua S/A 
— Ind. e Comércio. (Advs. Drs. Ulisses Rie­
del de Resende e Lineu Álvaro). (1.a T­
803/79).

Decisão: Sem devergência conheceram 
da revista e por maioria, deram-lhe provi­
mento parcial para garantir o pagamento 
das horas, de forma simples, despendidas 
na ida e volta do local de trabalho, na con­
dução fornecida pela empresa, apurando­
se em execução.

EMENTA: Transferência do local de 
trabalho. A lei prevê a rescisão na 
transferência (art. 469), quando há in­
viabilidade de manutenção do contrato; 
Não é norma coercitiva que determine 
a rescisão pela simples transferência 
do loçal. Ocorrendo força maior, não 
se opera a rescisão do contrato e nem 
enseja indenizações. Inviabilidade de 
concessão de adicional de transferên­
cia quando não ocorreu mudança de 
domicílio. Súmula 29. Dá-se provimento 
parcial ao recurso para garantir o paga­
mento das horas, de forma simples, 
despendidas na ida e volta do novo lo­
cal de trabalho, na condução fornecida 
pela empresa.

RR - 4729/78 — TRT 1.a Região. Rei. Min. 
Marçelo Pimentel. Recorrente: Nei Almeida 
dos Santos. Recorrido: Construtora Men­
des Junior S/A. (Advs. Drs. Darcy Luiz Ri­
beiro e Edison Pottes Valle). (1.a T-804/79).

Decisão: Sem divergência conheceram 
da revista e deram-lhe provimento para tor­
nar subsistente sentença de 1 .° grau.

EMENTA: Integração das horas ex­
tras habituais o repouso remunerado.

Prejulgado 52. Revista provida para 
restabelecer a sentença de 1 .° grau.

RR - 4734/78 — TRT 4.a Região. Rei. Min. 
Fernando Franço. Recorrentes: Cláudio 
Luiz Feijó e Rikes Ind. e Com. de Peças pa­
ra Máquinas Ltda Recorridos: Os mesmos. 
(Advs. Drs. Carlos F. P. Araújo e Maria da 
Graça dos S. Silva). (1 .a T-805/79).

Decis ao: Sem divergência não conhece­
ram da revista do empregado e em conhe­
cendo do apelo da empresa, por maioria, 
deram-lhe provimento para excluir da 
condenação o pagamento como hora extra 
do intervalo intra-jornada, face Súmula 88.

EMENTA: «Revista do empregado 
não conhecida face à Súmula 85. 
Revista da empresa conhecida e provi­
da para aplicação da Súmula 88.»

RR - 4788/78 — TRT 3.a Região. Rei. Min. 
Hildebrando Bisaglia. Recorrente: Joãozi­
nho Segatto. Recorrido: Centrais Elétricas 
de Minas Gerais S/A. (Advs. Drs. Jorge Es­
tefane Baptista de Oliveira e Júlio Borges 
Gomide). (1.a T-862/79).

Decisão: Sem divergência conheceram 
da revista, e no mérito, negaram-lhe provi­
mento.

EMENTA: Falta admitida, justa a dis­
pensa. Ato praticado contra terceiros 
que não a empregadora. Matéria não 
prequestionada. Revista não conheci­
da.

RR-4813/78 — TRT 4.a Região. Rei. Min. 
Hildebrando Bisaglia. Recorrente: Banco 
Itaú S/A e Mário Domingos Póvoas de Oli­
veira. Recorrido os Mesmos. (Advs. Drs. 
Norma Leal Podolsky e José Torres das 
Neves). (1.a T-807/79).

Decisão: Sem divergência conheceram 
de ambas as revistas. No mérito, quanto ao 
recurso do empregado, deram-lhe provi­
mento parcial para garantir a incidência na 
gratificação natalina, face súmula 78 e 
quanto ao apelo da empresa, por maioria, 
deram-lhe provimento parcial para excluir 
da condenação a incidência das comissões 
nas gratificações semestrais.

EMENTA: Não se incluem as comis­
sões no cálculo das gratificações se­
mestrais, instituídas na base de um 
«ordenado». Incidem no cálculo das na­
talinas, as gratificações semestrais. 
Revistas parcialmente providas.

RR-4885/78: — TRT 4." Região. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Recorrentes: Germano 
Dias e outros. Recorrido: Rede Ferroviária 
Federal S/A. (Advs. Drs. Antonio Ferreira 
Martins e Roberto Benatar). (1.a T-612/79).

Decisão: Sem divergência não conhece­
ram da revista.

EMENTA: Recurso não conhecido, 
por desfundamentado.

RR-4891/78 — TRT 4.a Região. Rei. Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrente: Banco Bra­
sileiro de Descontos S/A. Recorrido: Sonia 
Marli da Silva (Advs. Drs. Gabriel Zandonai 
e José Torres das Neves). (1 .a T-750/79).

Decisão: Sem divergência não conhece­
ram da revista.

EMENTA: Integração das horas ex­
tras habituais nos repousos semanais 
Prejulgado 52. Súmula 76. Gratificações 
semestrais nas natalinas. Súmula 78. 
Revista não conhecida.

RR-4965/78 — TRT 1,a Região. Rei. Min. 
Alves de Almeida. Recorrente: Xérox do 
Brasil S/A. Recorrido: Sindicato dos Em­
pregados Vendedores Viajantes do Comér­
cio do Município do Rio de Janeiro. (Advs. 
Drs. José Perez de Rezende e Hugo Mósca 
Filho). (1.* T-751/79).

Decisão: Sem divergência não conhece­
ram da revista.

EMENTA: Recurso não conhecido, 
por desfundamento e porque, no 
aspecto referente à nulidade, esta não 
foi sequer pleiteada, tornando-se 
impossível apreciar o pedido.

RR-5245/78 — TRT 3.a Região. Rei. Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrente: Fundação 
Hospitalar do Distrito Federal. Recorridos: 
João Carlos Pereira dos Santos e outro. 
(Advs. Drs. Ordelio Azevedo Sette e Paulo 
Ernesto Salvo). (1.* T-811/79).
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Decisáo: Sem divergência conheceram 
da revista e deram-lhe provimento para Jul­
gar improcedente a reclamação.

EMENTA: Nulidade de cláusula con­
tratual que permite limite máximo ou 
teto de remuneração — Empregados 
admitidos após a adoção do critério 
restritivo, não podem pedir a nulidade 
de cláusula integrante do contrato à 
qual aderiram, por ser do arbítrio do 
empregador fixar as condições da 
admissão, desde que não afrontem à 
lei — Empregados da administração 
descentralizada.do Governo do Distrito 
Federal — Violação do artigo 444 da 
CLT.

RFt-5290/78 — TRT 4.a Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Augustin 
Casamiro Liposky. Recorrido: Weco — In­
dustria de Equipamento Termo-Macanico 
Ltda. (Advs. Drs. Carlos F. P. Araújo e Alci­
des Matté). (1.* T-812/79).

Decisão: Sem divergência conheceram 
da revista e ngeram-lhe provimento.

EMENTA: «Basta, quando trabalha­
dor do sexo masculino, para adoção do 
regime de compensação do sábado, a 
existência de acordo escrito entre as 
partes.»

RR-335/79 — TRT 1.* Região. Rei. Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrente: Sindicato 
dos Empregados em estabelecimentos 
bancários do Sul Fluminense. Recorrido: 
Banco do Estado do Rio de Janeiro. (Advs. 
Drs. Acrísio de Moraes Rêgo Bastos e Ivo 
Braune). (1.* T-756/79).

Decisão: Sem divergência conheceram 
da revista e deram-lhe provimento parcial 
para deferir a paga dos honorários, a se 
apurar em execução desde que apurado, 
dos reclamantes que percebam menos do 
dobro do salário mínimo.

EMENTA: Honorários. Assistência 
do Sindicato. Para que o empregado 
seja assistido pelo Sindicato, havendo 
a correspondente condenação em ho­
norários, torna-se igualmente essen­
cial que perceba menos de dois 
salários mínimos. Recurso provido, 
parcialmente, para garantir os honorá­
rios referentes aos empregados en­
quadrados na hipótese da Lei n.° 
5584/70.

RR-411/79 — TRT 1.* Região. Rei. Min. 
Fernando Franco. Recorrente: Colégio
Sion — Sociedade Brasileira de Ensino. 
Recorrido: Maria Aparecida Guimarães
Pessoa. (Advs. Drs. Luiz Cláudio L. Pena­
fiel e Antonio Carlos C. N. da Gama). (1.* T­
817/79).

Decisão: Por maioria, conheceram da re­
vista e deram-lhe provimento para restabe­
lecer sentença de 1.° grau.

EMENTA: «Revista conhecida e pro­
vida para aplicação da Súmula 10 do 
TST.»

CONFLITO DE COMPETÊNCIA.
CC-6/78 — Rei. Min. Alves de Almeida. 

Suscitante: 20.“ Junta de Conciliação e Jul­
gamento do Rio de Janeiro. Suscitada: 2.“ 
Junta de Conciliação e Julgamento de San­
to André. Interessados: Arthur George Pe­
reira Lima e Expresso Brasnipo Ltda. (1.“ 
T-565/79).

Decisão: Sem divergência declararam 
pela competência da 20.* Junta de Conci­
liação e Julgamento do Rio de Janeiro.

EMENTA: Na execução através da 
carta precatória, os embargos do 
executado devem ser oferecidos, im­
pugnados e decididos no juízo requeri­
do, que é o juízo deprecante, enquanto 
os embargos de terceiros cabem pe­
rante o juízo deprecado, segundo a 
melhor exegese do art. 747 do Código 
de Processo Civil atual, prevalecendo a 
distintção que já existia no direito ante­
rior. Conflito negativo de competência 
dirimido, decidindo-se pela com­
petência do juízo de precante, a 20.“ 
JCJ do Rio de Janeiro.

Segunda Turma.
Agravos a e  instrumento

ED-AI-2215/78 — TRT 9.* Região. Rei. 
Min. Washington da Trindade. Embargante

Rede Ferroviária Federal S/A. — Superin­
tendência Regional de Curitiba. Embargado 
Waldemiro Antonio Ramalho. (Advs. Drs. 
Roberto Benater). (2.“ T-403/79).

Decisão: Unanimemente, rejeitaram os 
embargos.

EMENTA: Embargos rejeitados, por­
que a relação de direito material 
subjetivo não foi discutida, senão que 
a revista,  mereci dament e,  foi 
interceptada, devido ao conteúdo fáti­
co e probatório da inconformidade em­
presarial.

AI-2820/78 — TRT 1.“ Região. Rei. Min. 
Roberto Mário. Agravante Elphelina Carva­
lho Pimentel. Agravado Banco Real S/A. 
(Advs. Drs. José Torres das Neves e Vol­
mar de Paula Freitas). (2.“ T-922/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo de instrumento ao 
qual se nega provimento.

AI-2854/78 — TRT 2.“ Região. Rei. Min. 
Washington da Trindade. Agravante Com­
panhia Municipal de Transportes Coletivos. 
Agravados loriano Antonio dos Reis e ou­
tros. (Advs. Drs. José Roberto Vinha e Ulis­
ses Riedel de Resende). (2.“ T-623/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: De ofício o Juiz somente 
pronuncia a prescrição do direito de 
ação. A prescrição de direito patrimo­
nial depende de alegação da parte para 
ser acolhida.

AI-3748/78 — TRT 4.“ Região. Rei. Min. 
Orlando Coutinho. Agravante: MESBLA
S/A. Agravado: Luiz Carlos da Silva Filho. 
(Advs. Drs. Paulo S Serra e Lucila Serra). 
(2." T-1035. 79).

Decisão: Negaram provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo improvido.
AI-3919/78 — TRT 3.“ Região: Rei. Min. 

Nelson Tapajós. Agravante Ra Rádio Tele­
visão Vila Rica S/A. Agravado Raimundo da 
Silva Cândido. (Advs. Drs. Maurílio Costa e 
João Batista Antunes de Carvalho). (Ac 2.“ 
T-988/79).

Decisão: Negaram provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Nega-se provimento a
agravo, para confirmar a decisão 
agravada que denegou seguimento a 
recurso de revista efetivamente des­
fundamentado.

AI-4092/78 — TRT 3.“ Região. Rei. Min. 
Roberto Mário. Agravante: SBIL - Seguran­
ça Bancária e Industrial Ltda. Agravado Ra­
fael Belmiro de Oliveira. (Advs. Drs. Hugo 
Mósca e José de Paula Ribeiro). (2.“ 
T.927/79).

Decisão: Unanimementer negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo de instruménto ao 
qual se nega provimento.

AI-4311/78 — TRT 3.“ Região. Rei. Min. 
Orlando Coutinho. Agravante: Rede Ferro­
viária Federal S/A. Agravado: Juvencio 
Gonçalves). (Advs. Drs. Rubem Romeiro 
Péret). (2.“ T-1039/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido.
AI-4437/78 — TRT 6.“ Região. Rei. Min. 

Roberto Mario. Agravante Ivanildo da Ro­
cha Oliveira. Agravado Maurício Pires. 
(Advs. Drs. Josinaldo Maria da Costa e Vic­
torino Brito Vidal). (2.“ T-935/79).

Decisão:Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo de instrumento ao 
qual se nega provimento.

AI-44>2/78 — TRT 2.“ Região. Rei. Min. 
Orlando Coutinho. Agravante : LIGHT - Ser­
viços de Eletricidade S/A. Agravados Mari­
valdo Vieira Leite e outros. (Advs. Drs. Cé­
lio Silva e Ulisses Riedel de Resende). (2.* 
T-1043/79).

Decisão: Negaram provimento ao agravo, 
inanimemente.

EMENTA: Agravo improvido.
AI-4540/78 — TRT - 9.* Região: Rei. Min. 

Roberto Mário. Agravante: Banco Bamerin-

dus do Brasil S/A. Agravado Noelita Bres­
san. (Advs. Drs. Sérgio Augusto Gomez e 
Vivaldo Silva da Rocha). (2,“ T-939/79).

Decisão: Negaram provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo de instrumento ao 
qual se nega provimento.

AI-4597/78 — TRT - 2.“ Região. Rei. Min. 
Orlando Coutinho. Agravante Fábrica de 
Artefatos de Borracha Cruzeiro S/A. Agra­
vado Ubirajara Adileu de Souza. (Advs. Drs. 
Ildélio Martins e Ulisses Riedel de 
Resende). (2.“ T-1048/78).

Decisão: Negaram provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo improvido.
AI-35/79 — TRT 2.“ Região. Rei. Min. Or­

lando Coutinho. Agravante: Ademir Pedro 
Ruy. Agravado Rhodia S/A. (Advs. Drs. 
Dante Castanho e Jorge Kujawski). (Ac. 2.“ 
T-1054/79).

Decisão: Negaram provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Agravo improvido.
A1-182/79 — TRT - 2.* Região. Rei. Min. 

Orlando Coutinho. Agravante: M. Dedini 
S/A. — Metalúrgica. Agravado Antonio Jo­
sé Miotto. (Advs. Drs. Rubens Ragazzo e 
José Cardoso Neto), (2.“ T-1058/79).

Decisão: unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido.
RR-544/78 — TRT 4.“ Região Rei. Min. 

Starling Soares. Recorrente: UNIBANCO — 
União de Bancos Brasileiros S/A. Recorri­
da: Angela Maria Nova Novakosky. (Advs. 
Drs. Márcio Gontijo e Margarida Maris 
R.P.V. Damasceno). (2.* T-879/79).

Decisão: Sem divergência, conheceram 
do recurso e, no mérito, por maioria, 
deram-lhe provimento parcial, para excluir 
da condenação o pagamento da 7.“ e 8.* 
horas.

EMENTA: Recurso provido parcial­
mente. Súmula 78/TST.

RR-866/78 — TRT 2.“ Região. Rei. Min. 
Starling Soares. Recorrente: Companhia 
Municipal de Transportes Coletivos. Recor­
rido Sebastião de Brito.. (Advs. Drs. Nel­
son Dias. e Ulisses Riedel de Resende). 
(2.“ T-361/79).

Decisão: unanimemente, não conhece­
ram do recurso.

EMENTA: Recurso não conhecido. 
Os arestos citados não se coadunam à 
aposentadoria especial.

RR-1004/78 — TRT 5.* Região. Rei. Min. 
Starling Soares. Recorrentes: Petróleo Bra­
sileiro S/A - PETROBRAS RPB.“ . e Onitha­
lazi Dagoberto Fernandes. Recorridos os 
mesmos. (Advs. Drs. Ruy Jorge Caldas Pe­
reira e Ulisses Riedel de Resende) (2.“ T­
880/79).

Decisão: conheceram do recurso da re­
clamada e deram-lhe provimento para ex­
cluir da condenação o pagamento da par­
cela relativa ao HE4, unanimemente. Preju­
dicado o recurso do reclamante.

EMENTA: Provido o recurso da em­
presa, resta prejudicado o apelo do re­
clamante.

RR-1991/78 — TRT 8.“ Região. Rei. Min. 
Starling Soares. Recorrente. Associação 
Paraense de Ensino e Cultura. Recorrido 
Sindicato dos Professores de Belém. 
(Advs. Drs. Antonio Erlindo Braga e Ulisses 
Riedel de Resende). (2.“ T-368/79).

Decisão: não conheceram do recurso, 
unanimemente.

EMENTA: Rejeitadas as prelimina­
res. Revista desfundamentada.

RR-2003/78 — TRT 2.“ Região. Rei. Min. 
Nelson Tapajós. Recorrentes: Banco do 
Brasil S/A. e Theodosio Azevedo Senna 
Júnior. Recorridos: Os mesmos. (Advs. 
Drs. José Maria de Souza Andrade e Sid. 
H. Riedel de Figueiredo). (2.“ T-726/79).

Decisão: sem divergência, conheceram 
do recurso do empregador e, no mérito, 
por maioria, negaram-lhe provimento. 
Quanto ao recurso do empregado não co­
nheceram, unanimemente.

EMENTA: A portaria 966/47, que co­
manda o assunto complementação de

aposentadoria de funcionários do Ban­
co do Brasil, não faz discriminação 
quanto ao tempo exigido à obtenção 
do benefício. Revista do banco conhe­
cido e improvida. Para simples reexa­
me da prova, incabfvel recurso de re­
vista. Revista do Reclamante não co­
nhecida.

RR-2042/78 — TRT 2.“. Região. Rei. Min. 
Barata Silva. Recorrentes Geraldo de Cas­
tro e outro. Recorrido Jockey Clube de São 
Paulo. (Advs. Drs. Ulisses Riedel de Re­
sende e Lilia Batori). (2.“. T-671 /79).

Decisão: Por maioria, conheceram do re­
curso e deram-lhe provimento, para julgar 
procedente a ação.

EMENTA: Semana Reduzida — Re­
pouso Semanal Remunerado. A 
remuneração do repouso semanal do 
empregado que trabalha em semana 
reduzida equivale ao resultado da divi­
são do ganho total da semana pelo nú­
mero de dias, efetivamente, trabalha­
dos. Revista conhecida e provida.

RR-2.101 /78 — TRT 2.*. Região. Rei. Min. 
Starling Soares. Recorrente Wilson Morta­
ri. Recorrido TECHINT — Cia. Técnica In­
ternacional. (Advs. Drs. Arlindo T. Maluli e 
Wilson de Camargo Barbosa). (2.“. T-42/79).

Decisão: Por maioria, conheceram da re­
vista e deram-lhe provimento, para julgar 
procedente a reclamação.

EMENTA: Provido o apelo, resta pro­
cedente a ação.

RR-3.102/78 — TRT 2.“. Região. Rei. Min. 
Barata Silva. Recorrente Companhia Muni­
cipal de Transportes Coletivos. Recorrido 
Arlindo Bettio. (Advs. Drs. José Alberto 
Couto Maciel e Ulisses Riedel de Resen­
de). (2.*. T-990/79).

Decisão: Por maioria, não conheceram 
do recurso.

EMNTA: Complementação de Apo­
sentadoria — Aviso 64 — CMTC. A Hi­
pótese «sub judice» é singular eis que 
o Eg. Regional decidiu estar atendida a 
exigência de trinta anos de serviço pa­
ra empresa, muito embora, para 
chegar-se a esse periodo de tempo 
fosse computado o tempo transcorrido 
no gozo de benefício previdenciário. 
Os arestos colacionados à divergência 
não abrangem hipótese Idêntica. Re­
vista não conhecida.

RR-3.147/78 — TRT 4.“. Região. Rei. Min. 
Starling Soares. Recorrentes Mário Luiz 
Vasques e Banco Nacional S/A. Recorridos 
Os Mesmos. (Adv. Drs. Heitor F. Gomes 
Coelho e Aluísio Xavier de Albuquerque). 
(2.“. T-104/79).

Decisão: A unanimidade, conheceram do 
recurso do reclamante e deram-lhe provi­
mento, para determinar a inclusão das ho­
ras extras habituais no cálculo da gratifica­
ção semestral e, quanto à revista do recla­
mando, sem divergência, da mesma conhe­
ceram e, no mérito, por maioria, negaram 
provimento.

EMENTA: Dado provimento ao recur­
so do empregado, com aplicação da 
Súmula 76 deste Colendo Tribunal. As 
teses da empresa opõem-se à 
jurisprudência iterativa desta Eg. Cor­
te, inclusive ao Prejulgado 52, pelo que 
não provido seu apelo.

ED-RR-3.254/78 — TRT 9.“. Região. Rei. 
Min. Barata Silva. Embargante Companhia 
Hansen Industrial. Embargado Alfredo 
Mauwerk e outro (Advs. Drs Hugo Gueiros 
Bernardes e Wilson Reimer). <2.“. T­
1.064/79).

Decisão: rejeitaram os embargos decla­
ratórios, unanimemente.

EMENTA: Embargos declaratórios
rejeitados diante da existência de obs­
curidade, dúvida, contradição ou omis­
são no acórdão embargado que se en­
contra devidamente fundamentado, 
acrescentando-se que a argüição de 
erro material relativamente a Igarismo 
incorreta ment e  dat i l ogr af ados  
constitue, no caso, expediente protela­
tório.

RR-3.740/78 — TRT 5.“ Região. Rei. Min. 
Orlando Coutinho. Recorrente Jorge Rodri­
gues Pereira. Recorrido Banco Brasileiro 
de Desconto S/A. (Adv. Drs. Euripedes Bri­
to Cunha e Lúcia White). (2.“ T-1067/79).
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Decisão: Conheceram do recurso e 
deram-lhe provimento para determinar que 
o Egrégio Tribunal Regional do Trabalho «a 
quo» julgue o recurso ordinário, como de 
direito, unanimemente.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da.

RR-3.885/78 -- TRT 2.a. Região. Rei. Min. 
Nelson Tapajós. Recorrente Artur Luiz Pin­
to Gonçalves. Recorrido Companhia Muni­
cipal de Transportes Coletivos. (Adv. Drs. 
Ulisses Riedel de Resende e José Alberto 
Couto Maciel). (2.a. T-994/79).

Decisão: sem divergência, conheceram 
do recurso e, no mérito, por maioria, 
negaram-lhe provimento.

EMENTA: O tempo de serviço men­
cionado no Aviso 64, da CMTC, exigido 
para a conçessão de aposentadoria, é 
o efeitvamente prestado à própria Em­
presa, por força das instruções regula­
mentadoras, previstas e baixadas doze 
dias após á edição do referido Aviso. 
Revista conhecida e improvida.

RR-3.922/78 — TRT 2.a. Região. Rei. Min. 
Orlando Coutinho. Recorrentes SEMER — 
Serviços Médicos e Remoções Ltda e INCA 
— Instituto Martiniano de Abreugrafia Ltda 
(S/C). Recorrido Pedro Brito de Oliveira 
(Advs. Drs. Lauro Previatti e Flávia Marcon­
des Paez). (2.a. T-1068/79).

Decisão: não conheceram do recurso, 
unanimemente.

EMENTA: Recurso das reclamadas 
não conhecidos pela inexistência de 
qualquer das violações apontadas.

RR-4.092/78 — TRT 2.*. Região. Rei. Min. 
Barata Silva. Recorrentes LIGHT — Servi­
ços de Eletricidade S/A. Recorrido Amável 
dos Santos Martins. (Advs. Drs. Célio Silva 
e Alino da Costa Monteiro). (2.a. T-1070/79).

Decisão: não conheceram do recurso, 
unanimemente.

EMENTA: Alteração Contratual. Dian­
te da afirmativa fundamentada do acór­
dão regional no sentido de que os fa­
tos demonstram tratamento da 
empresa relativamente a certos empre­
gados, configurando-se discriminação 
lesiva, não se pode, no çaso, conhecer 
da revista que implica reexame de fa­
tos e provas. Revistas não conhecida.

RR-4.189/78 — TRT 7.a. Região. Rei. Min. 
Nelson Tapajós. Recorrente José Mauricio 
Vasconcelos. Recorrido AGROPEX — Com. 
e Representações Ltda. (Advs. Drs. 
Tarcísio Leitão e José Aramides). (2.a. T­
996/79).

Decisão: conheceram do recurso e 
deram-lhe provimento para restabelecer a 
sentença do 1.° grau, que condenou a ré 
no pagamento de aviso-prévio, unanime­
mente.

EMENTA: O art. 477, através de seu §
1.°, da CLT, exige, para ter validade, a 
assistência do respectivo Sindicato ou 
de autoridades do Ministério do Traba­
lho, quando do pedido de demissão de 
empregado, com mais de ano de servi­
ço. Revista conhecida e provida.

RR-4.200/78 — TRT 2.*. Região. Rei. Min. 
Nelson Tapajós. Recorrente Companhia 
Municipal de Transportes Coletivos. Recor­
ridos Sebastião Pimenta Alvarenga e ou­
tros. (Adv, Drs. José Alberto Couto Maciel 
e Ulisses Riedel de Resende). (2.*. T­
997/79).

Decisão: sem divergência, conheceram 
do recurso e, no mérito, por maioria 
deram-lhe provimento para restabelecer a 
sentença de primeiro grau.

EMENTA: O tempo de serviço men­
cionado no Aviso 64, da CMTC, exigido 
para a concessão de aposentadoria, é 
o efetivamente prestado à própria Em­
presa, por forças das instruções regu­
lamentadoras, previstas e baixadas do­
ze dias após à edição do referido Avi­
so. Revista conhecida e provida para 
julgar-se improcedente a reclamação.

RR-4.531/78 — TRT 1.*. Região. Rei. Min. 
Barata Silva. Recorrente Companhia Ban­
deirante de Seguros Gerais. Recorrido Edi­
la dos Santos Reis. (Advs Drs. José Fer­
nando Ximenes Rocha e Margarida Maria 
R P. V. Damasceno). (2.a. T-1075/79).

Decisão: unanimemente, não conhece­
ram do recurso.

D ! A P I O  D A  J U S T I Ç A

EMENTA: Advogado Chefe de Depar­
tamento Jurídico‘ de Empresa e o 
Dever de Recusar-se a Depor como 
Testemunha Cerceamente de Defesa. 
Equiparação salarial. Não existe nuli­
dade por cerceamento de defesa quan­
do o Juiz, invocando o art 87, inciso 
XV! da Lei 4215/65 dispensa testemu­
nha que é chefe do Departamento 
jurídico da Empresa. A configuração 
aos pressupostos para o direito à equi­
paração salarial é matéria fática. 
Revista não conhecida.

RR-4537/78 — TRT 1.a Região. Rei. Min. 
Orlando Coutinho. Recorrente Centrais 
Elétricas Fluminenses S/A. — CELF. Re­
corrido Fernando Thomaz Bellez Andrade. 
(Advs. Drs. Hugo Mósca e Paulo Renato Vi­
Ihena Pereira). (2.a T-1076/79.

Decisão: não conheceram do recurso, 
unanimemente.

EMENTA: Revista não conhecida â 
mingua de permissivo legal.

RR-70/79 — TRT 2.a. Região. Rei. Min. 
Orlando Coutinho. Recorrente Herminx 
Monoru Vanagui. Recorrido Banco Brasilei­
ro de Descontos S/A. (Advs.Dr. Ulisses 
Riedel de Resende e Antonio Carlos Si­
queira Cleto). (2.*. T-1110/79)

Decisão: conheceram do recurso e
deram-lhe provimento para restabelecer, 
no particular, a douta sentença de primeiro 
grau, unanimemente.

EMENTA: Inexistindo acordo escrito 
ou convenção coletivo para a prorroga­
ção da jornada de trabalho, devido é o 
adicional de 25%. Revista parcialemen­
te provida.

RR-69/79: — TRT 2.*. Região. Rei. Min. 
Barata Silva. Recorrentes Sindicato dos 
Oficiais Alfaiates, Costureiros e Trabalha­
dores nas Indústrias de Confecções de 
Roupas e de Chapéus de Senhoras de São 
Paulo. Recorrido Indústrias de Roupas Du­
Maôr Ltda. (Advs. Dr. Ulisses Riedel de 
Resende). (2.a. T-1109/79).

Deçisão: não conheceram do recurso, 
unanimemente.

EMENTA: Recolhimento do desconto 
assistencial (em favor do Sindicato) fo­
ra do prazo. O recebimento dos reco­
lhimentos, fora do prazo, com a 
concordância do Sindicato, exclui a 
multa. Revista não conhecida.

RR-67/79 — TRT 2.*. Região. Rei. Min. 
Nelson Tapajós. Recorrente Cia. Municipal 
de Transportes Coletivos. Recorrido Anto­
nio Mirola. (Advs. Drs. José Alberto Couto 
Maciel e Ulisses Riedel de Resende). (2.a. 
T-1034/79).

Decisão: conheceram do recurso e 
deram-lhe provimento, para julgar improce­
dente a reclamação, unanimemente.

EMENTA: O Tempo de serviço men­
cionado no Aviso 64, da CMTC, exigido 
para a concessão de aposentadoria, é 
o efetivamente prestado à própria Em­
presa, por força das Instruções reula­
mentadoras, prevista conhecida e pro­
vida para julgar-se improcedente a re­
clamação.

RR-5.310/78 — TRT 1 .a. Região. Rei. Min. 
Nelson Tapajós. Recorrente Maria Apareci­
da Di Giaimo. Recorrido Instituto de Café 
do Estado de São Paulo. (Advs. Drs. Nilton 
Pereira Braga e Admar Vasconcelos 
Guido). (2.a. T-1031/79).

Decisão: conheceram do recurso, mas 
negaram-lhe provimento, unanimemente.

EMENTA: Inviável a integração da 
chamada gratificação «quebra de­
caixa», na remuneração, dado o seu 
caráter de suprir a caixa de possíveis 
diferenças que venham a ocorrer no 
exercício das respectivas funções», e 
não remuneratório. Revista çonhecida 
e improvida.

RR-5.280/78 — TRT 1.*. Região. Rei. Min. 
Barata Silva. Recorrente Estado do Rio de 
Janeiro. Recorrido Milton Neiva de Olivei­
ra. (Advs. Drs. Domício Neves de Barros e 
Antonio Henrique Maina). (2.a. T-1107/79).

Decisão: unanimemente, não conhece­
ram do recurso.

EMENTA: Hospital de Pronto Socor­
ro. Adicionai de insalubridade. Adicio­
nal noturno. Embora tratando-se de

Hospital de Pronto Socorro, devido è o 
adcional de insalubridade, pois existe 
a possibiliade de contágio ainda que 
raros os atendimentos de doentes por­
t adores  de mol és t i as  i nf ecto 
contagiosas. O adcicional noturno é 
devido ao empregado que trabalha a 
noite, independentemente da existên­
cia de revezamento. Revista não co­
nhecida.

RR-5274/78 — TRT 8.a. Região. Rei. Min. 
Orlando Coutinho. Recorrentes Companhia 
Amazônia Técnica de Engenharia — CATE. 
Recorridos Arão Almeida da Silva e outro. 
(Adv. Dr. Euclides de Freitas Filho). (Ac.
2.*. T-1106/79).

Decisão: conheceram do recurso e
deram-lhe provimento para que o Egrégio 
Tribunal Regional do Trabalho da oitava Re­
gião julgue o Recurso Ordinário como da 
direito, unanimemente.

EMENTA: Revista conhecida e provi­
da nos termos do Prejulgado n.° 45, 
deste Trbinal.

RR-5.249/78 TRT 1,a Região. Rei. Min. 
Nelson Tapajós. Recorrente: IMPERMEC 
Indústria de Perfis e Mecânica Pesada 
S/A. Recorrido: João de Deus Vieira. 
(Advs. Drs. Jomar de Vassimon Freitas e 
José Augusto Caiuby). (2.a T-1.026/79).

Decisão: Não conheceram do recurso, 
unanimemente.

EMENTA: Não se conhece de recur­
so de revista quando ausentes os pres­
supostos de admissibilidade.

RR-5.221 /78 TRT 4.* Região. Rei. Min. 
Nelson Tapajós. Recorrente Nilo Lopes de 
Araújo. Recorrida: WALLIG Sul S/A Ind e 
Comércio (Advs. Drs. Carlos F.P. Araújo e 
Cristiano Ambros). (2.a T-1.025/79).

Decisão: Conheceram do recurso, mas 
negaram-lhe provimento, unanimemente.

EMENTA: Admitido como válido
acordo destinado à compensação de 
horário, pela inatividade aos sábados, 
celebrado com reclamante do sexo 
masculino, indevidas, a título de ex­
tras, as horas trabalhadas, a mais, por 
dia, destinadas à absorção de jornada 
de sábado, observado o limite de 48 
horas semanais. Revista conhecida e 
improvida.

RR-5.189/78 TRT 1.* Região. Rei. Min. 
Orlando Coutinho. Recorrentes: André 
João Eloy e outros. Recorrida Companhia 
Docas do Rio de Janeiro. (Advs. Drs. Jua­
cenyr Teixeira de Assumpção e lldélio Mar­
tins). (2.a T1.105/79).

Decisão: Conheceram do recurso e 
deram-lhe provimento para restabeiecer a 
sentença de primeiro grau, unanimemente.

EMENTA: As horas extras habituais 
incidem sobre os repousos semanais 
remunerados è sobre o 13.° salario. 
Revista provida.

RR-5.153/78 TRT 1.a Região. Rei. Min. 
Nelson Tapajós. Recorrente: Companhia 
de Transportes Coletivos do Estado do Rio 
de Janeiro CTA RJ. Recorrido: Adail Ciral­
do Santos. (Advs. Drs. Sérgio Augusto Fon­
tenelle Lima e Carlos Arnaldo Ferreira Sel­
va). (2.* T-1.024/79).

Decisão: Conheceram do recurso e 
deram-lhe provimento para, cassando o v. 
acórdão regional (fls. 37) e a r. sentença de 
1.° grau (fls. 18/19), anular o processo a 
partir de fls. 17, com o prosseguimento, 
após, do efeito em seus ulteriores termos, 
unanimemente.

EMENTA: O indeferimento de oitiva 
de testemunhas arroladas pela parte, 
contra a qual a reclamação é julgada 
procedente, caracteriza cerceamento 
de defesa. Revista conhecida e provi­
da.

RR-5.149/78 TRT 2.* Região. Rei. Min. 
Orlando Coutinho. Recorrentes: Empresa 
Folha da Manhã S/A e outra. Recorrido: 
João Batista Lemes. (Advs. Drs. J. Grana­
deiro Guimarães e Ulisses Riedel de Re­
sende). (2.a T1.103/79).

Decisão: Por maioria, não conheceram 
do recurso.

EMENTA: Revista não conhecida á 
mingua de permissivo legal.

RR-5.077/78 TRT 2.* Região. Rei. Min. 
Orlando Coutinho. Recorrente: S W I F T

Armour S/A. Ind e Comércio. Recorrido 
Francisco Vieira Lima. (Advs. Drs. Pedro 
Gordilho e Ulisses Riedel de Resende). 
(2.a T-1.102/79).

Decisão: Unanimemente, conheceram do 
recurso, mas negaram-lhe provimento.

EMENTA: Requerendo a isenção de 
custas o reclamante que ganha menos 
do dobro do mínimo legal e determi­
nando o juizo o seu processamento, in­
justificável o seu trancamento pela 
apresentação serôdia do atestado de 
miserabilidade.

RR-5.076/78 TRT 2.* Região. Rei. Min. 
Barata Silva. Recorrente: Companhia Muni­
cipal de Transportes Coletivos. Recorrido: 
Carmem Ramirez Parejo. (Advs. Drs. José 
Alberto Couto Maciel e Ulisses Riedel d­
Resende). (2.* T-1.101 /79).

Decisão: Conheceram do recurso, mas 
negaram-lhe provimento, unanimemente.

EMENTA: Complementação de pen­
são. Interpretação do item 4 do aviso 
64. A complementação de pensão, é no 
caso, obrigação decorrente do contra­
to de trabalho, o que legitima a preten­
são da reclamante perante esta Justi­
ça. Não há carência de ação. A depre­
ciação do valor real do salário é um fa­
to que, se entendessemos como quer 
a recorrente, tornaria absolutamente 
inócua a vantagem decorrente da 
obrigação por ela assumida. Revista 
improvida.

RR-5.057/78 TRT 2.* Região. Rei. Min. 
Nelson Tapajós. Recorrente: Companhia 
Municipal de Transportes Coletivos. Recor­
rido: José Monteverde. (Advs. Drs. Heraldo 
Jubilut Júnior e Ulisses Riedel de Resen­
de). (2.* T-1.021/79).

Decisão: Conheceram do recurso e 
deram-lhe provimento, para julgar improce­
dente a reclamação, unanimemente.

EMENTA: O tempo de serviço men­
cionado no Aviso 64, da CMTC, exigido 
para a concessão de aposentadoria, é 
o efetivamente prestado á própria Em­
presa, por força das instruções regula­
mentadoras, previstas e baixadas doze 
dias após à edição do referido Aviso. 
Revista Conhecida e provida para 
julgar-se improcedente a reclamação.

RR-5.036/78 TRT 9.a Região. Rei. Min. 
Orlando Coutinho. Recorrente: Centrais 
Elétricas de Santa Catarina S/A CELESC. 
Recorrido: Rosemiro Waldomiro Garcez. 
(Advs. Drs. Mauri Dirceu de Araújo Gomes 
e Alino da Costa Monteiro). (2.* T-1.100/79).

Decisão: Unanimemente, conheceram 
em parte do recurso e deram-lhe provimen­
to, para absolver a empresa do pagamento 
dos intervalos para alimentação.

EMENTA: «O desrespeito entre dois 
turnos de trabalho, sem importar em 
excesso da jornada efetivamente traba­
lhada, não dá direito a qualquer ressar­
cimento ao obreiro, por tratar-se ape­
nas de infração sujeita a penalidade 
administrativa» (Súmula n.° 88). Revista 
parcialmente conhecida e provida.

RR-5.035/78 TRT 9.* Região. Rei. Min. 
Barata Silva. Recorrentes Eberhart Wilke e 
outros. Recorrido: Fábrica de Tecidos Car­
los Renaux S/A. (Advs. Drs. Wilmar Salda­
nha da Gama Pádua e Aldo Antonio Pelu­
so). (2.* (2.* T-1.099/79).

Decisão: Não conheceram do recurso, 
unanimemente.

EMENTA: Complementação de inde­
nização. Pedido de demissão para 
posterior aposentadoria. Não se co­
nhece da revista que Impugna fato 
considerado impeditivo do direito à 
complementação de indenização pedi­
do de demissão afirmado pelo regio­
nal, e que traz, para comprovação de 
divergência, aresto paradigma que par­
te da existência do fato impugnado. 
Mal fundamentado o apelo. Revista não 
conhecida.

RR-4.999/78 TRT 2.a Região. Rei. Min. 
Barata Silva. Recorrente: Nelson Viveiros. 
Recorrido: Banco do Brasil S/A. (Advs. 
Drs. Rubens de Mendonça e Oswaldo dos 
Santos Moraes). (2.a T-1.097/79).

Decisão: Conheceram do recurso e de­
ram provimento pára restabelecer a 
sentença de primeiro grau, unanimemente.
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EMENTA: Banco do Brasil Comple­
mentação de Aposentadoria Circular 
966/47. As cláusulas regulamentares, 
que revoguem ou alterem vantagens 
deferidas anteriormente, só atingirão 
os trabalhadores admitidos após a re­
vogação ou alteração do regulamento. 
Revista e que se dá provimento.

RR-4.959/78 TRT 4.* Região. Rei. Min. 
Nelson Tapajós. Recorrentes: João Batista 
Machado Telten e outros. Recorrido: 
Departamento Estadual de Portos, Rios e 
Canais. (Advs. Drs. Ulisses Riedel de Re­
sende e Carolina Stahlhofer). (2.8 T­
1.020/79).

Decisão: Conheceram do recurso, mas 
negaram-lhe provimento, unanimemente.

EMENTA: Com a opção, o emprega­
do deve submeter à situação que livre­
mente escolheu. Recurso de revista 
conhecido e improvido.

RR-4.882/78 TRT 2.* Região. Rei. Min. 
Nelson Tapajós. Recorrentes: João Batista 
Sobrinho e outros. Recorrido: Petróleo 
Brasileiro S/A. PETROBRAS. (Advs. Drs. 
Arnaldo Valente e Ruy Jorge Caldas Perei­
ra). (2.* T-1.019/79).

Decisão: Não conheceram do recurso, 
unanimemente.

EMENTA: Não se conhece de recur­
so de revista quando ausentes os pres­
supostos de admissibilidade.

RR-4.879/78 TRT 2.a Região. Rei. Min. 
Orlando Coutinho. Recorrentes FEPASA 
Ferrovia Paulista S/A. e José Antonio Soa­
res. Recorridos: os mesmos. (Advs. Drs. 
Maria Cristina Moreira Cambiaghi e Lázro 
Bittencourt de Camargo). (2.a T-1.094/79).

Decisão: Não conheceram do recurso do 
reclamante, unanimemente. Quanto ao re­
curso da reclamada, sem divergência, do 
mesmo conheceram parcialmente, e no 
mérito, por maioria negaram-lhe provimen­to.

EMENTA: Revista do empregado que 
não é conhecida. Revista da empresa 
que é parcialmente conhecida, mas a 
que se nega provimento.

RR-4.845/78 TRT 2.* Região. Rei. Min. 
Orlando Coutinho. Recorrente: Kayoko Eto. 
Recorrido: Irmandade da Santa Casa de 
Misericóridia de Santos. (Advs. Drs. Luiz 
Norton Nunes e Klaus Menge). (2.a T­1.091/79).

Decisão: Não conheceram do recurso, 
unanimemente.

EMENTA: Revista não conhecida pe­
la inexistência de violação das normas 
invocadas.

RR-4.810/78 TRT 4,a Região. Rei. Min. 
Barata Silva. Recorrente: Companhia Rio­
grandense de Saneamento CORSAN. Re­
corrido: Homero Dutra Marques. (Advs. 
Drs. Ivo Evangelista de Ávila e Almy Barcel­
los de Brito). (2.a T-1.090/79).

Decisão: Conheceram do recurso e 
deram-lhe provimento para julgar improce­
dente a ação, unanimemente.

EMENTA: Adicional por tempo de 
serviço. Ex-funcionário público que op­
tou pelo regime da CLT na forma da Lei 
5.167/65. E inadmissível cumulação de 
vantagens decorrentes de regimes 
jurídicos diversos quando o obreiro, ex 
funcionário público, optou pelo regime 
da CLT. Revista a que se dá provimen­
to para julgar improcedente a reclama­
tória.

RR-4.803/78 TRT 4,a Região. Rei. Min. 
Nelson Tapajós. Recorrente: Maria Tereza 
Mendes. Recorrido: Hospital Nossa Senho­
ra da Conceição S/A. (Advs. Drs. Ulisses 
Riedel de Resende e Jeronimo Souto Lei­
ria). (2.a T-1.015/79).

Decisão: Não conheceram do recurso, 
unanimemente.

EMENTA: Não se conhece de recur­
so de revista quando o v. acórdão revi­
sando decidiu em consonância com ju­
risprudência uniformes.

RR-4.783/78 TRT 1.* Região. Rei. Min. 
Barata Silva. Recorrente: Elizabeth da Silva 
Boy. Recorrida Perfumaria Suissa Com. e 
Indústria Ltda. (Advs. Drs. Ramiro Arydes 
Filho e José K. Jardim). (2.a T-1.014/79).

Decisão: Não conheceram do recurso, 
unanimemente.

EMENTA: Salário maternidade Em­
pregada dispensada sem que o empre­
gador tivesse conhecimento do estado 
de gravidez. A revista está desfunda­
mentada já que, aviada unicamente por 
a l e g a d o  c o n f l i t o  p r e t o r i a n o ,  
colacionou-se um único aresto para­
digma, que é de Turma do TST. Revista 
não conhecida.

RR-4.752/78 TRT 2.* Região. Rei. Min. 
Nelson Tapajós. Recorrente: Petróleo Bra­
sileiro S/A PETROBRÂS. Recorridos: Ge­
túlio Marques Santana e outros. (Advs. Drs. 
Ruy Jorge Caldas Pereira e Sid. Riedel de 
Figueiredo). (2.a T-1.012/79).

Decisão: Conheceram do recurso e 
deram-lhe provimento, para restabelecer a 
decisão primária, unanimemente.

EMENTA: Tendo havido apenas nova 
rotulação nos cargos, por força de im­
plantação de plano geral de classifica­
ção na empresa, sem implicar em pre­
juízos ao empregado, não há falar-se 
em alteração lesiva, nos termos defini­
dos pelo art. 468 da CLT. Revista co-

- nhecida e provida.
RR-4.749/78 TRT 2.a Região. Rei. Min. 

Orlando Coutinho. Recorrente Francisco 
Ruz e Banco Brasileiro de Descontos S/A. 
Recorridos: Os mesmos. (Advs. Drs. Se­
bastião Lázaro Balbo e Maurício A. Penna 
Chaves).

Decisão: Conheceram do recurso do re­
clamante e deram-lhe provimento para 
acrescer à condenação as diferenças de 
décimo terceiro salário, pelo duodécimo da 
soma das gratificações semestrais devidas 
no respectivo exercício, unanimemente. 
Sem divergência, conheceram do recurso 
do reclamado e, no mérito, por maioria 
negaram-lhe provimento.

EMENTA: Serviços prestados e re­
munerados por comissão, consistente 
na venda de papéis de empresas coli­
gadas, por ordem do empregador e por 
este pagas. Integração à remuneração 
do empregado. Revistas simultâneas 
que são conhecdias e providas apenas 
a do empregado, com fundamento na 
Súmula n.° 78.

RR-4.725/78 TRT 3.* Região. Rei. Min. 
Barata Silva. Recorrente: Alcino Pereira de 
Souza. Recorrida: MESBLA S/A. (Advs. 
Drs. José de Paula Ribeiro e José Cabral). 
(2.a T-1.084/79).

Decisão: Não conheceram do recurso, 
unanimemente.

EMENTA: Redução de ComissOes. 
Havendo o acórdão regional assentado 
oue «se a redução do percentual das 
comissões em virtude de modificação 
de setor, foi consensual e não houve 
prova de prejuízo efetivo, não há como 
restabelecer a percentagem anterior», 
não se poderá, no caso, conhecer do 
recurso de revista que envolvería 
reexame de prova. Revista não conhe­
cida. \

RR-4681 /78 — TRT 2.a Região. Rei. Min. 
Nelson Tapajós.Recorrentes: Jugo Pereira 
e outros. Recorrida: Companhia Melhora­
mento de São Paulo — Industrias de Papel. 
(Advs. Drs. Ulisses Riedel de Resende e 
José Roberto de Arruda Pinto). (2.a T­
755/79).

Decisão: Unanimemente, não conhece­
ram do recurso.

EMENTA: Não se conhece de recur­
so de revista quando ausentes os pres­
supostos de admissibilidade.

RR-4672/78 — TRT 1.a Região.Rei. Min. 
Nelson Tapajós. Recorrente: Rede Ferro­
viária Federal S/A. Superintendência 
Regional Rio de Janeiro — SR3. Recorri­
dos: José de Oliveira e outro. (Advs. Drs. 
Paulo Rodrigues Sobrinho e Alice Alves da 
Silva). (2.a T-1009/79).

Decisão: Unanimemente, conheceram do 
recurso e deram-lhe provimento,para resta­
belecer a decisão primária.

EMENTA: Com o advento do
Decreto-Lei n.° 956, de 13.10.69, a com­
plementação de aposentadoria de ex­
ferroviário passou à conta do Tesouro 
Nacional, tendo como pagador o INPS. 
Imcomtência que se declara, para de­
clinar da competência à Egrégia Justi­
ça Federal. Revista conhecida e provi­
da.

RR-4663/78 — TRT 4,a Região. Rei. Min. 
Nelson Tapajós. Recorrente: Mauro Lacy 
Bier. Recorrido: Borbonite S/A — Indústria 
da Borracha. (Advs. Drs. Alino da Costa 
Monteiro e Beatriz O. Diniz da Costa). (2.a 
T-1008/79).

Decisão: Unanimemente, conheceram do 
recurso e deram-lhe provimento, para de­
terminar a remessa dos autos ao Eg. TRT 
da 4.a Região, a fim de que julgue o R.O. 
como de direito.

EMENTA: Comprovado o recolhimen­
to das custas, dentro do prazo recur­
sal, não há falar-se em deserção. Re­
vista conhecida e provida para 
determinar-se o retorno dos autos ao 
Eg. Regional, a fim de que seja apre­
ciado o mérito, como de direito.

RR-4646/78 — TRT 1.a Região. Rei. Min. 
Nelson Tapajós. Recorrente: RECOVEMA 
— Representações e Comércio de Veículos 
e Maquinas S/A. Recorrido: Severino Ra­
mos da Silva. (Advs. Drs. José Fernando 
Ximenes Rocha e Tadeu Mendes Alves ). 
(2a T-1007/ 79).

Decisão: Unanimemente, não conhece­
ram do recurso.

EMENTA: Não se conhece de recur­
so de revista quando ausentes os pres­
supostos de admissibilidade.

RR-4628/78 — TRT 2 a Região. Rei. Min. 
Orlando Coutinho. Recorrente: Banco do 
Brasil S/A . Recorrido João José Pimenta 
de Castro. (Advs. Drs. Oswaldo Lotti e João 
José Pimenta de Castro). (2.a T-1080/79).

Decisão: sem divergência, conheceram 
do recurso, e no mérito por maioria 
negaram-lhe provimento.

EMENTA: Existindo quadro de carrei­
ra organizado, as promoções obedece­
rão aos critérios de antiguidade e me­
recimento (art. 461, § 2.° CLT). Revista 
conhecida e desprovida.

RR-4587/78 — TRT 4.a Região. Rei. Min. 
Nelson Tapajós. Recorrentes Ambrosina 
Joana Ouriques e Hospital Nossa Senhora 
da Conceição S/A. Recorridos Os mesmos. 
(Advs. Drs. Ulisses Riedel de Resende e 
Maximiano Carpes dos Santos). (2.a T­
1005/79).

Decisão: Não çonheceram de ambos os 
recursos, unanimemente.

EMENTA: Não se conhece de recur­
so de revista quando ausentes os pres­
supostos de admissibilidade.

TERCEIRA TURMA
AGRAVOS DE INSTRUMENTO

AI-1511/78 — TRT 5.a Região. Rei. Min. 
Wagner Giglio. Agravante: Theodolino Al­
ves da Silva. Agravado: Produtos Aguia 
S/A — Indústria e Comércio. (Adv. Dr. Ulis­
ses Riedel de Resende). (3.a T1873/78).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-2023/78 — TRT 1.* Região. Rei. Min. 
Washington da Trindade.Empresa Viação 
Ideal S/A. Agravado: Sindicato dos Empre­
gados em Escritórios de Empresas de 
Transportes Rodorviários do Rio de Janei­
ro. (Advs. Drs. A. Mário Tenrreiro e Ulisses 
Riedel de Resende). (3.a T-630/79).

Decisão: Unanimemente negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Ê possível o conhecimento 
de agravo de instrumento interposto 
por simples petição sem minuta que 
lhe fumdamente.

AI-2643/78 — TRT 2.a Região. Rei. Min. 
Washington da Trindade. Agravante: Banco 
Brasileiro de Descontos S/A. Agravado: 
José Lourival Giraldi. (Advs. Drs. Maurício 
A. Penna Chafes e Ricardo Gonçalves Col­
letes).(3.a T-712/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Não há ofensa aos precei­
tos legais invocados, se o decisório 
ateve-se ao perímetro da lide, bem co­
mo aplicado, com acerto, o Prejulgado 
48 do E, TST.

A1-3864/78 — TRT 2 a Região. Rei. Min. 
Washington da Trindade. Agravante: Se­

bastião Pereira dos Santos. Agravado: 
Irmãos Ferreira (Fazenda Agua de Veado). 
(Advs. Drs. Márcio Penna e Vanderci Ava­
res). (3.8 T-760/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Não traduzida a divergên­
cia autorizadora no recurso de revista, 
nega-se provimento ao agravo.

AI-4012/78 — TRT 8.a Região. Rei. Min. 
Washington da Trindade. Agravante: Indús­
trias Nova America S/A — INASA. Agrava­
do: João Baptista de Faria. (Advs. Drs. Al­
merindo Trindade e Edgard O. Contente). 
(3.VT-762/79).

Decisão: Unanimemente, não conhece­
ram do agravo por incabível.

EMENTA: Não se conhece de agravo 
de Instrumento que ataca despacho 
que admitiu a revista, ainda que por um 
dos fundamentos invocados. Ê que sá 
há um recurso, podendo haver múlti­
plos fundamentos que não transfor­
mam em vários recursos o que veio ao 
Ad Quem, por um só instrumento.

AI-4013/78 — TRT 8." Região. Rei. Min. 
Washington da Trindade. Agravante: Com­
panhia Nacional de Tecidos Nova America. 
Agravado: João Baptista Faria. (Advs. Drs. 
E.S. Viveiros de Castro e Edgard O. 
Contente). (3.a T-763/79).

Decisão: Unanimemente, não conhece­
ram do agravo por incabível.

EMENTA: Não se conhece de Agravo 
de Instrumento que ataca despacho 
que admitiu a revista, ainda que por um 
dos fundamentos invocados Ê que só 
há um recurso, podendo haver múlti­
plos fundamentos que não transfor­
mam em vários recursos o que veio ao 
Ad Quem, por um só instrumento.

A1-4035/78 — TRT 1.a Região. Rei. Min. 
Simões Barbosa. Agravante: Maria dos An­
jos Coutinho Ribeiro. Agravado: Venerável 
Ordem Terceira de São Francisco da Peni­
tência. (Adv. Dr. Ulisses Riedel de Resen­
de). (3.8 T-909/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Justo o indeferimento da 
revista tentada por violação legal quan­
do não demonstrada a mesma viola­
ção.

AI-4049/78 — TRT 2.a Região. Rei. Min. 
Washington da Trindade. Agravante: 
LIGHT-Serviços de Eletricidade S/A. Agra­
vado: Geraldo Cesar Cação. (Adv. Dr. Célio 
Silva). (3.8 T-764/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Não enseja revista decisão 
consentânea com Prejulgado e Súmu­
las (art. 896, a, in fine).

AI-4094/78 — TRT 3.a Região. Rei. Min. 
Expedito Amorim. Agravante: Banco de De­
senvolvimento de Minas Gerais — BDMG. 
Agravado: Roberto Brandão do Amaral. 
(Advs. Drs. Paulo de Avila Oliveira e Walter­
Nery Cardoso). (3.a T-910/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Confirma-se decisão agra­
vada que denegou seguimento à revis­
ta, desfundamentada. Agravo improvi­
do.

AI-4108/78 TRT 4.8 Região. Rei. Min. Was­
hington da Trindade. Agravante: Hospital 
Jovelina Moraes. Agravado: Ana Iara Lucia 
Lieberknecht. (Adv. Dr. Clovis Gotuzzo 
Russomano). (3.8 T-721/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: O exame dos requisitos do 
contrato de trabalho esgota-se na ins­
tância ordinária.

AI-4216/78 — TRT 2.8 Região: Rei. Was­
hington da Trindade. Agravante: Antonio 
de Pádua Marangoni .  Agravado:  
Companhiade Telefones do Brasil Central. 
(Adv. Dr. Pedro Dada). (3.8 T-911/79).

Decisão: Unanimemente, não conhece­
ram do agravo, por deserto.

EMENTA: Agravo de que não se co­
nhece por deserto, por aplicação da

\
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Súmula 16 do Tribunal Superior do Tra­
balho.

AI-4217/78 — TRT 2.a Região. Rei. Min. 
Washington da Trindade. Agravante: Com­
panhia Municipal de Transportes Coletivos. 
Agravados: Sebastião Alves de Souza e ou­
tros. (Advs. Drs. Orlando Antonio Capella 
Fernandes e Ulisses Riedel de Resen­
de).(3a T-766/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: O prejulgado embora haja 
sido declarado incompatível com a 
Constituição, a partir de 1946, enquanto 
ato normativo com força vinculante, 
persiste como interpretação de lei cris­
talizada por este E. TST.

AI-4245/78 — TRT 2.a Região. Rei. Min. 
Washington da Trindade. Agravante: Laura 
Guimarães de Carvalho. Agravado: FEPA­
SA — Ferrovia Paulista S/A. (Advs. Drs. 
Ulisses Riedel de Resende e Osvaldo Fer­
reira da Silva). (3.a T-768/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: O exame da habitualidade 
na prestação de serviço extra esgota­
se nas instâncias de prova.

AI-4277/78 — TRT 2.a Região. Rei. Min. 
Washington da Trindade. Agravante: Julio 
Sizinio de Araújo. Agravado: Companhia 
Municipal de Transportes Coletivos. (Advs. 
Drs. Ulisses Riedel de Resende). (3.a T­
729/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento agravo.

EMENTA: Equiparação salarial não 
enseja revista.

AI-4340/78 TRT 2.* Região. Rei. Min. 
Washington da Trindade. Agravante: Luper­
cio Socio. Agravado: Indústria de Conser­
vas Vegetais Flor do Arujà Ltda. (Adv. Dr. 
Lucrécio Morata Peres). (3.a T-770/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA; Averiguação de existência 
de contrato de trabalho é matéria que 
se esgota nas instâncias de prova.

„l-4344/78 TRT 2.a Região. Rei. 
Min. Washington de Trindade. Agra­
vante; Herminia Tarcilio de Souza e ou­
tra. Agravado: Fazenda do Estado de 
São Paulo. (Advs. Drs. Ivan Martins e 
Fernando Whitaker de Carvalho). (3.* T­
912/79).

Decisão: Unanimemente, negaram 
provimento ao agravo.

EMENTA: Compete ao Agravante so­
licitar o traslado do recurso cujo segui­
mento foi denegado.

AI-4354/78 TRT 5.a Região. Rei, Min. Si­
mões Barbosa. Agravante: Jesse Ferreira 
da Silva. Agravado: Rede Ferroviária Fede­
ral S/A. (Advs. Drs. Agnaldo J. Bahia Mon­
teiro e Eduardo Silva Costa). (3.a T-914/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA; Descabe revista com base 
na alinea «A» do art. 896 da CLT quando 
não se confirma divergência jurispru­
dencial que a justifique.

AI-4360/78 TRT 2." Região. Rei. Min. Ex­
pedito Amorim. Agravante: Irma Ruiz Maz­
zuia. Agravado: FEPASA Ferrovia Paulista 
S/A. (Advs. Drs. Délcio Trevisan e Ana Iza­
bel F. Bertoldi Juliano). (3.a T-916/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Válidos são os limites de 
incidência de vantagens instituídas pe­
la empresa, além da norma consolida­
da. Agravo desprovido.

AI-4378/78 TRT 2.a Região. Rei. Min. 
Washington da Trindade. Agravante: Com­
panhia Municipal de Transportes Coletivos. 
Agravado: Manuel Martins Magro. (Advs. 
Drs. José Roberto Vinha e Ulisses Riedel 
de Resende). (3.a T-733/79).

Decisão: Por maioria, negaram provimen­
to ao agravo.

EMENTA: Não cabe recurso de revis­
ta de decisão interlocutóriasimples, tal 
como a que rejeita preliminar de pres­
crição.

AI-4390/78 TRT 1.a Região. Rei. Min. 
Washington da Trindade. Agravante: UNI­
BANCO União de Bancos Brasileiros S/A. 
Agravado: Cermades Barbosa Ribeiro.
(Advs. Drs. José Magalhães Ribeiro e 
Viadimir Alexandrino da Silva). )3.a T­
734/79).

Decisão: Unanimemente, não conhece­
ram do agravo por deserto,

EMENTA: Â parte agravante compete 
o pagamento de custas e emolumentos 
em 48 horas.

AI-4455/78 TRT 1 ,a Região. Rei. Min. Ex­
pedito Amorim. Agravante: Viação Progres­
so e Turismo Ltda. Agravado: José Geraldo 
de Oliveira. (Advs. Drs. £. S. Viveiros de 
Castro e Luiz Paulo Fagundes Moreira). (3.a 
T-917/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo desprovido, por 
não restar configurada na revista as 
violações apontadas.

AI-4531/78 TRT 1.a Região. Rei. Min. Si­
mões Barbosa. Agravante: Companhia Bra­
sileira de Administração e Serviços. 
Agravado: Nelson da Rocha. (Advs. Drs. 
José Torres das Neves e Nelson Moreira 
de Aquino). (3.a T-919/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Descabe revista quando 
não se apura a violação legal apontada, 
nem se comprova divergência jurispru­
dencial.

AI-4580/78 TRT 2.a Região. Rei. Min. Oli­
veira Torres. Agravante: Bardeila S/A. In­
dústrias Mecanicasz; Agravado: José Batis­
ta de Oliveira Filho. (Advs. Drs. Cássio 
Mesquita Barros Junior). (3.1 T-920/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido por
nãoemonstrada a violação à letra de lei 
ou da Constituição.

AI-4595/78 TRT 2.a Região. Rei. Min. Oli­
veira Torres. Agravante: FEPASA Ferrovia 
Paulista S/A. Agravado: Jose Olindo
Mendes.(Advs. Drs. Osvaldo Ferreira da 
Silva e Ulisses Riedel de Resende). (3.a T­
921/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento com apoio na Súmula 42. 

AI-4599/78 TRT 3.a Região. Rei. Min. Si­
mões Barbosa. Agravante: Flàvio Fonseca 
Viana. Agravado: Salvador José Lopes de 
Lima. (Advs. Drs. Ito de Souza Vieira e 
Mauro Thibau da Silva Almeida). (3.* T­
922/79).

Decisão: Por maioria, deram provimento, 
ao agravo, para que suba o anterior, que 
não poderia ter sido trancado.

EMENTA: O agravo de instrumento 
não pode ser obstado no juízo de ad­
missibilidade «a quo» mesrno por falta 
de requisito formal, inclusive se inter­
posto fora do prazo legal. Só em caso 
de deserção por falta ou intempestivi­
dade de preparo, pode ali ser imobili­
zado. Agravo provido, para determinar 
a subida do anterior.

AI-4717/78 TRT 3.a Região. Rei. Min. Oli­
veira Torres. Agravante: Banco Brasileiro 
de Descontos S/A. Agravado: Joubert Gui­
marães Lisboa. (Advs. Drs. Carlos Victor 
Muzzi e Geraldo Cezar Franco). (3.a T­
923/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo que se nega provi­
mento.

AI-4719/78 TRT 6.a Região. Rei. Min. Si­
mões Barbosa. Agravante: Usina Çatende 
S/A. Agravados: Maria Barbosa da Silva e 
outra. (Advs. Drs. Hélio Luiz F. Galvão e 
Reginaldo Alves de Andrade) )3.a T-924/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Não cabe revista contra 
matéria sumulada (Súmula 57).

AI-5/79 TRT 2.a Região. Rei. Min. Oliveira 
Torres. Agravante: Usinas Paulistas de 
Açúcar S/A. Agravados: Domingos Masca­
nha e outro. (Advs. Drs. José Brandão Sa-

vola e Atino da Costa Monteiro). (3.a T­
925/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo improvido com fun­
damento na Súmula 42 e Prejulgado 52.

A1-7/79 TRT 2.a Região. Rei. Min. Simões 
Barbosa. Agravante: Laboratórios Joma 
Ltda. Agravado: Antonio de Almeida Pinho. 
(Advs. Drs. Décio de Jesus Borges da Silva 
e Italo Delsin). (3.a T-926/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
menprovimento ao agravo.

EMENTA: Não se admite revista por 
violação legal quando a questão é de 
interpretação.

AI-301/79 TRT 1.a Região. Rei. Min. Si­
mões Barbosa. Agravante: Cetenco Enge­
nharia S/A. Agravado: Jonas Martins de 
Carvalho. (Advs. Drs. Waldir Nilo Passos Fi­
lho e Darcy Luiz Ribeiro). (3.a T-929/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Os prejulgados trabalhis­
tas preservam o efeito processual de 
trancarem as revista contra os mesmos 
tentados, embora tenham perdido a 
força vinculativa.

AI-590/79 TRT 2.a Região. Rei. Min. Si­
mões Barbosa. Agravante: Volkswagen do 
Brasil S/A. Agravado: José Maria Pereira. 
(Advs. Drs. Rafael Jorge Neto e Ulisses 

de Resente). (3.* T-931/79).

Decisão: Unanimemente, negaram provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Não serve a revista para 
reexame de fatos e provas.

RECURSO DE REVISTA
RR-2718/78 TRT 3.” Região. Rei. Min. Co­

queijo Costa. Recorrente:José Marques da 
Rocha Sobrinho. Recorrido: Editora de 
Guias LTB S/A (Advs. Drs. Maria Inez Soa­
res Abdala e Chaim Fruchtengarten) (3.a T­
935/78).

Decisão: Unanimemente, conheceram da 
revista e, no mérito, deram-lhe provimento 
para reformando, em parte, o acórdão re­
gional, determinar que a Turma do TRT «a 
quo» aprecie e julgue, no mérito, o 
Recurso Ordinário do empregado recla­
mante.

EMENTA: CPC, artigo 190. Suspen­
são do prazo por obstáculo criado pela 
outra parte. 1. «O estarem os autos 
com a parte contrária quando o recurso 
tem de ser interposto com o uso deles 
constitui obstáculo oposto pela parte.»
2. Interpretação do artigo 180, do CPC.
3. Revista conhecida e provida, para 
determinar que o TRT «a quo» aprecie 
e julgue o recurso ordinário do empre­
gado reclamante.

Brasília, 20 de junho de 1979. Hegler Jo­
sé Horta Barbosa

PROCU RADORIA-GERAL 
DA JUSTIÇA DO TRABALHO

ATOS DO PROCURADOR-GERAL
PORTARIA N.° 13 DE JUNHO 

DE 1979
O Procurador-Geral da Justiça do Traba­

lho, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 65, item I, da Lei n.° 1.341, de 30 de ja­
neiro de 1951, resolve:

N.° 43 — dispensar, a pedido, da função 
de Auxiliar de Administração, José Eloy de 
Vasconcelos Dutra Filho, contratado pelo 
regime da Consolidação das Leis do Traba­
lho, a partir de 31 de maio do corrente ano.

N.° 45 — designar, nos termos dos arti­
gos 217 e 219 da Lei n.° 1.711, de 28 de ou­
tubro de 1952, o Procurador do Trabalho de 
1." Categoria, Dr. Murillo Estevam Allevato, 
o Assessor DAS-102.2, Dr. Edilson Gonçal­
ves, e o Chefe da Seção de Comunicações, 
Théo Francisco Marzagão, para, sob a pre­
sidência do primeiro, constituírem a Co­
missão de Inquérito Administrativo incum­
bida de apurar o que consta do processo 
MPT-001661/79.

PORTARIA N.° 44, DE 15 DE JUNHO 
DE 1979

O Procurador Geral da Justiça do Traba­
lho, usando da competência que lhe foi 
atribuída pela Portaria n.° 910, de 28 de no­
vembro de 1978, do Exmo. Sr. Ministro da 
Justiça, e tendo em vista o disposto no art. 
12 do Decreto n.° 72.912, de 10 de outubro 
de 1973, resolve:

designar Sebastião Graça de Alvarenga, 
Contador — LT-NS-923 Referência 50, da 
Tabela Permanente do Ministério Público 
do Trabalho, para exercer a função de Che­
fe da Seção de Programação, código LT­
DAI-111.3, da Divisão de Orçamento e Fi­
nanças, integrante do Grupo Direção e As­
sistência Intermediárias — DAI-110, da Ta­
bela Permanente do Ministério Público do 
Trabalho, criada pelo Decreto n.° 81.213, de 
12 de janeiro de 1978.

Registre-se e publique-se. — Celso Men­
des Peres Carpintero

PORTARIA N.° 46, DE 18 DE JUNHO 
DE 1979

O Procurador Geral da Justiça do Traba­
lho, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 65, item I, da Lei n.° 1.341, de 30 de ja­
neiro de 1951, resolve: 

designar para presidir a Mesa Apuradora 
da eleição que se realizará no Sindicato 
dos Médicos do Distrito Federal, com sede 
no Ed. Gilberto Salomão, salas 1.211/12, 
12.° andar, nesta Capital, dia 20 de junho 
de 1979, o Assessor Dr. Edilson Gonçalves.

Registre-se e publique-se. — Celso Men­
des Peres Carpintero.


